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INSTRUÇÕES 

 

1.  Este caderno de prova contém 100 (cem) questões, a saber: 

 
I - GRUPO 1 -  15 (quinze) para Direito Penal, 03 (três) para Direito Eleitoral e 02 (duas) para Legislação do Ministério 

Público; 
II - GRUPO 2 -  11 (onze) para Direito Constitucional, sendo pelo menos duas referentes à Constituição do Estado do 

Paraná, 04 (quatro) para Direito Administrativo, 02 (duas) para Direito Tributário, 01 (uma) para Filosofia do Direito, 01 
(uma) para Sociologia Jurídica e 01 (uma) para Direito Previdenciário. 
III - GRUPO 3 –  08 (oito) para Direito Civil, 02 (duas) para Direito Comercial e 10 (dez) para Direito Processual Civil;  
IV - GRUPO 4 -  11 (onze) para Direito Processual Penal, 04 (quatro) para Execução Penal, 03 (três) para Direito do 

Consumidor e 02 (duas) para Direito Sanitário e Saúde do Trabalhador; 
V - GRUPO 5 –  (05) cinco para Direito da Infância e da Juventude, 04 (quatro) para Proteção ao Patrimônio Público, 03 

(três) para Direito Ambiental, 03 (três) para Ação Civil Pública, Inquérito Civil, Procedimento Preparatório e Procedimento 
Investigatório Criminal, 03 (três) para Direitos da Pessoa com Deficiência e do Idoso e Direitos Humanos e 02  (duas) 
para Habitação e Urbanismo.  

 

 
2.  Instruções para a realização da prova: 

 

 Marque apenas UMA OPÇÃO por questão. 

 Resolva primeiro a PROVA e, após, transcreva cada alternativa escolhida para o CARTÃO RESPOSTA. 

 Anote suas respostas no quadro abaixo e recorte-o na linha pontilhada. 

 Devolva o CADERNO DE PROVA junto com o CARTÃO-RESPOSTA. 

 O caderno de prova estará disponível na internet logo após recolhidos todos os cartões-respostas. 
 

 
3.  Instruções para o preenchimento do Cartão-Resposta: 

 

 Utilize apenas caneta esferográfica preta/azul. 

 Assine no campo apropriado, sem ultrapassar os limites do espaço a que se destina. 

 Marque as respostas preenchendo inteiramente o espaço a elas destinado no cartão resposta iniciando do centro para a 

periferia, sem ultrapassar as margens do retângulo. 

 Preencha o espaço corretamente porque não haverá, em hipótese alguma, substituição do cartão resposta. 

 Rasuras e dobras no cartão-resposta poderão implicar na rejeição pela máquina leitora; evite-as. 
 

DURAÇÃO DESTA PROVA: 5 HORAS 

 
.............................................................................................................................................................................................................................. 

 

RESPOSTAS 
01- 11- 21- 31- 41- 51- 61- 71- 81- 91- 

02- 12- 22- 32- 42- 52- 62- 72- 82- 92- 

03- 13- 23- 33- 43- 53- 63- 73- 83- 93- 

04- 14- 24- 34- 44- 54- 64- 74- 84- 94- 

05- 15- 25- 35- 45- 55- 65- 75- 85- 95- 

06- 16- 26- 36- 46- 56- 66- 76- 86- 96- 

07- 17- 27- 37- 47- 57- 67- 77- 87- 97- 

08- 18- 28- 38- 48- 58- 68- 78- 88- 98- 

09- 19- 29- 39- 49- 59- 69- 79- 89- 99- 

10- 20- 30- 40- 50- 60- 70- 80- 90- 100- 
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DIREITO PENAL 
 
1. Quanto às teorias a respeito do conceito de culpabilidade é correto afirmar: 
 
a) A teoria psicológica da culpabilidade nasceu na segunda metade do século XIX, início do XX, estando 
vinculada a ideia de livre-arbítrio, qualidade esta distintiva do ser humano na concepção do domínio da 
vontade, ou seja, a possibilidade de agir conforme os ditames da própria consciência e tendo como 
pressupostos da culpabilidade a potencial consciência de ilicitude e a imputabilidade; 
b) Para teoria psicológica - conceito influenciado pelo pensamento positivista -, a culpabilidade não possuía 
qualquer elemento normativo, sendo uma relação psicológica entre o agente e o fato, sendo a 
imputabilidade considerada como pressuposto; 
c) Para a teoria psicológico-normativa, apesar de ainda estarem integrados ao conceito de culpabilidade 
elementos puramente psicológicos (dolo e a culpa), diferentemente da teoria psicológica, a culpabilidade 
passou a ser também constituída por elementos normativos, ou seja a imputabilidade, a exigibilidade de 
conduta diversa e a potencial consciência da ilicitude; 
d) A teoria psicológico-normativa surgiu em contraponto ao conceito de culpabilidade da teoria psicológica, 
deslocando o dolo e a culpa para o tipo penal, mantendo apenas no conceito de culpabilidade os elementos 
normativos da imputabilidade e da exigibilidade de conduta diversa, e o elemento psicológico da potencial 
consciência da ilicitude; 
e) A teoria normativa pura manteve no conceito de culpabilidade os elementos normativos da 
imputabilidade e da a exigibilidade de conduta diversa, sendo que o elemento psicológico da potencial 
consciência da ilicitude foi incluído na análise do dolo, que foi deslocado para o conceito de tipicidade 
penal. 
 
2. Sobre crime continuado, assinale a opção correta: 
 
a) No tocante aos crimes omissivos próprios, é incabível a aplicação do crime continuado, haja vista sua 
aplicabilidade restrita, por previsão legal, aos crimes de ação e comissivos por omissão; 
b) Compreende o conceito de crime continuado específico, o fato do agente, ainda que com pluralidade de 
vítimas e em datas distintas, ofender um mesmo bem jurídico; 
c) Por ser mais favorável ao agente, o crime continuado sempre prepondera ante ao concurso material de 
crimes; 
d) O acréscimo de pena decorrente do crime continuado incide sobre a pena-base, quando as agravantes 
referentes a cada um dos crimes são distintas entre si; 
e) Para a teoria objetiva-subjetiva, exige-se unidade de resolução, devendo o agente desejar praticar os 
crimes em continuidade delitiva. 
 
3. Assinale a alternativa correta: 
 
a) O dever de agir para impedir o resultado está relacionado à tipicidade dos crimes omissivos impróprios e 
impede a exclusão da ilicitude por estado de necessidade; 
b) O dever legal de enfrentar o perigo esta relacionado com a tipicidade dos crimes comissivos por omissão 
e impede a exclusão da ilicitude por estado de necessidade; 
c) O dever de enfrentar o perigo é norma que impede a exclusão da ilicitude por estado de necessidade; 
d) Tanto o dever de agir como o de impedir o resultado impedem a exclusão da ilicitude por estado de 
necessidade; 
e) O dever de agir para impedir o resultado é norma que impede a exclusão da ilicitude por estado de 
necessidade. 
 
4. Quanto ao estado de necessidade, assinale a alternativa correta: 
 
a) O direito penal brasileiro adota a teoria unitária do estado de necessidade, reconhecendo-o unicamente 
como causa de exculpação; 
b) Para a teoria diferenciadora, se o bem jurídico sacrificado tiver valor inferior àquele protegido na situação 
de necessidade, estaremos diante do chamado estado de necessidade exculpante; 
c) Para a teoria diferenciadora, se o bem jurídico sacrificado tiver valor igual àquele protegido na situação 
de necessidade, estaremos diante do chamado estado de necessidade justificante; 
d) O direito penal brasileiro adota a teoria unitária do estado de necessidade, reconhecendo-o unicamente 
como causa de justificação; 
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e) O direito penal brasileiro adota a teoria diferenciadora do estado de necessidade, reconhecendo-o em 
certos casos como causa de exculpação e em outros como de justificação, conforme a ponderação de 
valores entre o bem sacrificado e o protegido. 
 
5. Quanto ao tema referente a autoria e participação em direito penal, a frase: “Nos delitos praticados em 
concurso eventual de pessoas, os autores responderão em conjunto por um delito, enquanto que os 
partícipes responderão, em conjunto, por outro” refere-se à teoria: 
 
a) Pluralista; 
b) Monista ou unitária; 
c) Dualista; 
d) Subjetiva; 
e) Objetiva-formal. 
 
6. A frase: “A potencial consciência da ilicitude encontra-se na culpabilidade, permanecendo apartada ao 
dolo”, refere-se a: 
 
a) Teoria da afetação potencial da consciência da ilicitude; 
b) Teoria estrita do dolo;  
c) Teoria psicológica da culpabilidade; 
d) Teoria limitada do dolo; 
e) Teoria estrita da culpabilidade. 
 
7. Rapaz de 30 (trinta) anos, que não estuda, nem trabalha e convive com o genitor, diz-lhe, pela primeira 
vez, que quer se matar, sem condutas antecedentes que denunciassem tal intenção. O pai, que nunca 
cogitou matar o filho, sem falar nada, imediatamente antes de sair pela porta da casa e deixar o rapaz 
sozinho, entrega um frasco com veneno, que é ingerido pelo moço, que morre minutos depois: 
 
a) É caso de autoria mediata, respondendo o pai por homicídio comissivo por omissão, pois o filho 
encontra-se sob sua guarda;  
b) Trata-se de homicídio qualificado pelo emprego de veneno, com incidência da agravante de crime 
praticado contra descendente; 
c) O pai responderá por homicídio culposo, porque atuou com imprudência, violando dever objetivo de 
cuidado; 
d) O caso é atípico, pois a lei não pune o suicídio; 
e) O pai responderá por crime de auxílio ao suicídio, com incidência de agravante genérica de crime 
praticado contra descendente. 
 
8. Segundo a doutrina, o delito de quadrilha pode ser classificado como: 
 
a) Delito de tendência interna transcendente incompleto de dois atos; 
b) Delito de tendência interna transcendente de resultado separado; 
c) Delito de tendência interna transcendente peculiar; 
d) Delito de tendência interna peculiar de resultado separado; 
e) Delito de tendência interna peculiar incompleto de dois atos. 
 
9. Quanto à legítima defesa é incorreto afirmar: 
 
a) A expressão excesso intensivo é usada para referir-se ao uso imoderado de meios necessários, sendo 
que a expressão excesso extensivo é usada para referir-se ao uso de meios desnecessários; 
b) A expressão excesso intensivo é usada para referir-se ao uso de meios desnecessários, sendo que a 
expressão excesso extensivo é usada para referir-se ao uso imoderado de meios necessários; 
c) Inexiste legítima defesa real de legítima defesa real; 
d) Há possibilidade de legítima defesa real de legítima defesa putativa; 
e) Há possibilidade de duas legítimas defesas putativas concomitantes. 
 
10. Quanto à comunicabilidade e limitação da comunicabilidade das circunstâncias e condições do crime 
aos participantes da conduta delitiva, é correto afirmar: 
 
a) As circunstâncias objetivas referentes à condição e qualidade da vítima, por serem de caráter pessoal, 
não se transmitem a todos os participantes da conduta delituosa; 
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b) As circunstâncias objetivas referentes aos meios de execução, não se transmitem a todos os 
participantes da conduta delituosa; 
c) As circunstâncias objetivas referentes ao tempo e lugar, não se transmitem a todos os participantes da 
conduta delituosa; 
d) As circunstâncias e condições que não forem de caráter pessoal se comunicam entre todos os sujeitos 
ativos do crime, sejam elas elementares, sejam elas circunstâncias do delito; 
e) As circunstâncias e condições que não forem de caráter pessoal somente se comunicam entre todos os 
sujeitos ativos do crime quando forem elementares do delito. 
 
11. A Lei nº 11.340/06 criou mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, 
regulamentando o §8º, do art. 226, da CF, de acordo com as previsões da Convenção sobre a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir, 
Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher. Quanto aos seus dispositivos de natureza penal, assinale a 
alternativa incorreta: 
 
a) O conceito de violência doméstica e familiar utilizado para fins de definição de conduta típica trazido pela 
Lei é o de ação ou omissão baseada no gênero (art. 5º, caput), que cause morte, lesão, sofrimento físico, 
sexual ou psicológico e ainda, dano moral ou patrimonial; 
b) Para a configuração das agravantes penais trazidas pela Lei, prevê-se que a violência praticada contra a 
mulher haja ocorrido dentro da família ou unidade doméstica, exigindo-se para tanto a constatação da 
existência de convivência presente ou passada em uma relação de coabitação; 
c) Segundo a Lei, considera-se família a comunidade formada por indivíduos que são ou se consideram 
aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa, conceito este que merece 
interpretação restritiva para fins penais, sob pena de ofensa ao princípio da taxatividade e, 
consequentemente, da legalidade; 
d) Conforme dispõe a Lei, violência física é a lesão corporal praticada contra a mulher no âmbito doméstico 
ou familiar, sendo que nesse caso já existe tipo penal incriminador próprio (art. 129, §§ 9º e 10, do Código 
Penal), o que necessariamente afasta a aplicação da agravante prevista no art. 61, inc. II, alínea “f”, do 
mesmo “Codex”, em razão da vedação da prática de “bis in idem”; 
e) O dispositivo legal que traz a previsão da possibilidade de ocorrência de violência patrimonial contra a 
mulher, sendo esta descrita como qualquer conduta que configure retenção, subtração, destruição parcial 
ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou 
recursos econômicos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades, encontra verdadeira 
limitação de aplicação em razão das imunidades fixadas pelos arts. 181 e 182 do Código Penal. 
 
12. A Lei nº 4.898/65 regula o direito de representação e o processo de responsabilidade Administrativa, 
Civil e Penal, nos casos de abuso de autoridade. Basicamente, reprimem-se as condutas atentatórias aos 
principais direitos e garantias fundamentais do homem, protegendo o indivíduo contra eventuais abusos 
praticados pelo Estado, por meio de suas autoridades ou agentes, no exercício do poder.  
Considerando o texto acima e as assertivas a seguir, podemos afirmar que: 
 
I. Os crimes de abuso de autoridade previstos nessa Lei Especial inserem-se entre os chamados crimes de 
responsabilidade próprios, ou seja, verdadeiras infrações penais, sancionadas com penas privativas de 
liberdade; 
II. A natureza jurídica da representação prevista nos arts. 1º e 2º da Lei é a de condição de procedibilidade 
da ação penal, pois, como determina o art. 1º da Lei nº 5.249/67, a falta de representação do ofendido, nos 
casos de abuso de autoridade, obsta a iniciativa ou o curso de ação pública; 
III. Os tipos penais incriminadores da Lei preveem dupla objetividade jurídica, pois, ao mesmo tempo 
defendem o interesse ao normal funcionamento da administração, a partir do exercício regular de seus 
poderes delegados pelo povo (objetividade jurídica imediata), e a plena proteção aos direitos e garantias 
fundamentais constitucionalmente consagrados (objetividade jurídica mediata); 
IV. Terceiros que não exerçam funções públicas somente poderão ser penalmente responsabilizados a 
título de coautoria, nos termos do art. 29 do Código Penal, uma vez que a qualidade de autoridade é 
elementar dos tipos penais da Lei, o que impede a responsabilização pela participação; 
V. As hipóteses previstas no art. 3º da Lei não admitem a forma tentada, pois seus tipos penais incluem-se 
entre os crimes de atentado, contudo, em tese, é possível a tentativa nos crimes previstos no art. 4º, da 
mesma Lei. 
 
a) Somente as assertivas I e II são corretas; 
b) Apenas as assertivas II e IV são incorretas; 
c) Somente as assertivas III e V são corretas; 
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d) Apenas a assertiva IV é incorreta; 
e) Somente a assertiva V é correta. 
 
13. Sobre as previsões típicas penais do Decreto-Lei nº 3.668/41, é incorreto afirmar que: 
 
a) Para a configuração da contravenção de importunação ofensiva ao pudor, o fato deve ser cometido em 
local público ou acessível ao público, sendo esta característica denominada de elemento espacial do tipo; 
b) A distinção entre as contravenções de perturbação do sossego alheio (art. 42) e perturbação da 
tranquilidade (art. 65), reside no fato de que a realização da contravenção do art. 42 perturba o sossego de 
um número determinado de pessoas e a do art. 65, a tranquilidade de pessoas indeterminadas; 
c) A contravenção do uso ilegítimo de uniforme ou distintivo consuma-se no momento em que o sujeito 
veste o fardamento, total ou parcialmente e aparece em público, ou utiliza o distintivo ou denominação, 
salvo se o uniforme ou distintivo for militar, oportunidade em que se aplicará ao caso dispositivo do Código 
Penal Militar; 
d) Quanto ao sujeito ativo, a omissão de comunicação de crime é definida como contravenção própria, ou 
seja, só pode ser cometida por funcionário público no exercício da função, ou por profissional no exercício 
da medicina; 
e) A prática da contravenção de vias de fato consiste no emprego de violência contra a pessoa sem a 
produção de lesões corporais, não podendo existir, no caso, resultado naturalístico ou material. 
 
14. Conceitua-se sonegação fiscal como a ocultação dolosa, mediante fraude, astúcia ou habilidade, do 
recolhimento de tributo devido ao Poder Público. Os tipos penais previstos na Lei nº 8.137/90 visam coibir 
tal prática delituosa. Sendo assim, após considerarmos as assertivas abaixo quanto aos seus dispositivos, 
podemos afirmar que: 
 
I. Os crimes definidos no art. 1º da Lei são qualificados como imateriais, bastando para seu 
aperfeiçoamento a conduta típica do agente, independentemente do resultado do ato lesivo causado ao 
erário público, uma vez que o tipo penal não exige o resultado de suprimir ou reduzir tributo ou contribuição 
social para sua consumação; 
II. Não haverá crime do art. 1º da Lei, que faz menção à supressão ou redução ilegal de tributos, se o 
agente fraudar tributos, pensando tratar-se de tarifas ou preços públicos, pois estaria configurado no caso o 
erro de tipo previsto no art. 20 do CP e, consequentemente, excluído o dolo; 
III. Em relação à presente Lei, constituem-se hipóteses de erro de proibição (art. 21 do CP), passíveis de 
excluírem a culpabilidade, a conduta do agente que deixa de recolher o tributo por entendê-lo não devido ou 
porque supõe, sinceramente, estar isento de tributação; 
IV. A pessoa física responsável pela pessoa jurídica contribuinte pode vir a responder pelo delito caso tenha 
o crime sido praticado visando favorecer sociedade comercial, instituições financeiras, ou empresa de 
qualquer natureza estando, contudo, imune à responsabilização penal, nos casos em que a lei elege, o 
substituto passivo tributário; 
V. Se o contribuinte desistir voluntariamente de utilizar a fraude realizada, recolhendo aos cofres públicos, 
na data do vencimento do tributo, a quantia devida em sua totalidade, estaríamos diante da hipótese 
prevista no art. 15 do CP, respondendo o agente somente pelos atos até então praticados. 
 
a) Somente as assertivas I e IV são incorretas; 
b) Apenas as assertivas II e III são corretas; 
c) Somente as assertivas III e V são corretas; 
d) Apenas as assertivas IV e V são incorretas; 
e) Somente a assertiva IV é correta. 
 
15. No cenário da Administração Pública, a licitação é um procedimento democrático de eleição de 
prestadores de serviços e fornecedores de bens, respeitando-se os princípios gerais, norteadores dos atos 
do Poder Público, tais como legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade, eficiência, dentre outros. 
A Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, regulamentou o art. 37, inciso XXI, da CF e instituiu normas de 
licitações e contratos. A respeito de seus dispositivos penais analise as assertivas abaixo e responda: 
 
I. O art. 89 da Lei que trata das condutas criminosas de dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses 
previstas em lei ou deixar de observar as formalidades necessárias aos respectivos atos pode ser 
considerado uma norma penal em branco, uma vez que somente se compreende seu alcance consultando-
se a parte extrapenal da lei e especificamente, no caso, o disposto em seu art. 24; 
II. O núcleo do tipo penal previsto no art. 90 da lei é constituído por condutas mistas alternativas, expressas 
pelos verbos frustrar (malograr, não alcançar o objetivo esperado) ou fraudar (enganar, burlar), cujo objeto 
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é o caráter competitivo do procedimento licitatório, sendo exigida à espécie normativa a presença de 
elemento subjetivo específico, consistente no intento de obter para si ou para outrem, vantagem decorrente 
da adjudicação do objeto da licitação; 
III. Constitui-se requisito para a configuração do ilícito penal do tipo previsto no art. 91, que trata do 
patrocínio de interesse privado perante a Administração que gera licitação ou contrato futuramente 
invalidado pelo Poder Judiciário, o fato do agente aproveitar-se da sua condição privilegiada de funcionário 
público, utilizando de seu prestígio perante os colegas de trabalho ou pelo fácil acesso a informações 
sigilosas, na forma preconizada pelo art. 321 do Código Penal; 
IV. Na conduta típica criminosa prevista no art. 95, descrita como afastar ou procurar afastar licitante, por 
meio de violência, grave ameaça, fraude, ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo, não incide o 
sistema da acumulação material, ou seja, apenas deve-se considerar a violência praticada para efeito de 
gerar o próprio delito previsto na Lei de Licitações, não se exigindo que o juiz aplique, em cumulação, a 
pena referente ao crime compatível com a violência praticada; 
V. O crime previsto no art. 93 da Lei, consistente em impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer 
ato de procedimento licitatório, pode ser classificado como comum, formal, praticado de forma livre, 
comissivo, instantâneo, unissubjetivo e plurissubsistente.  
 
a) Somente as assertivas I e V são corretas; 
b) Apenas as assertivas I, III e IV são corretas; 
c) Somente as assertivas II e IV são incorretas; 
d) Apenas as assertivas II e III são incorretas; 
e) Somente as assertivas II e V são corretas. 
 

 
DIREITO ELEITORAL 
 
16. No Brasil, como se vê da leitura direta do “caput” do art. 14, a Constituição Federal prescreve os 
princípios fundamentais das eleições em nosso país: sufrágio geral, livre, direto, secreto e igual para todos. 
Levando-se em conta a natureza jusfundamental dos direitos políticos elencados, assinale a alternativa 
incorreta: 
 
a) Políticos são os direitos reconhecidos aos cidadãos de participar da vida política e na formação das 
decisões públicas, concepção esta que se condensa no direito ao sufrágio, qualificado nas modernas 
democracias constitucionais como universal, livre, igual, direto e periódico; 
b) Os direitos políticos, como normas de direitos fundamentais, possuem âmbito de regulação que abrange 
todo o processo eleitoral, isto é, do início ao fim, desde o alistamento dos eleitores, passando pela 
qualificação e registro dos candidatos, a votação propriamente dita, a contabilização dos votos, bem como a 
determinação do resultado com a distribuição dos cargos alcançados pelos candidatos e pelos partidos 
políticos; 
c) No âmbito de proteção exercido pelos direitos políticos como normas de direitos fundamentais, estão 
inseridas as condutas e posições jurídicas do eleitor, as condutas e posições jurídicas dos candidatos, 
assim como as dos partidos políticos ou coligações que eventualmente disputem as eleições; 
d) Em sua dimensão subjetiva, ainda que ausentes interesses subjetivos concretos, os direitos políticos 
como direitos fundamentais conformam, iluminam e restringem o significado de toda a ordem jurídica 
nacional e, como tal, vinculam não apenas os poderes públicos do Estado, como também os poderes 
privados; 
e) É na condição de direitos fundamentais que os direitos políticos revelam, como uma de suas tarefas 
principais, a de criar e manter as condições elementares para uma vida em liberdade e com dignidade 
humana. 
 
17. Sobre as hipóteses de perda ou suspensão dos direitos políticos previstas no art. 15 da Constituição 
Federal de 1988, é correto afirmar que: 
 
a) A aquisição de outra nacionalidade pelo brasileiro nato ou naturalizado, na forma expressa pelo art. 12, 
§4º, II, a e b, acarretará necessariamente a perda dos seus direitos políticos, independentemente da 
maneira em que se deu referida aquisição; 
b) Os viciados em tóxicos, os ébrios habituais, os portadores de deficiência mental com discernimento 
reduzido pela deficiência, os excepcionais, sem desenvolvimento mental completo e, por fim, os pródigos, 
terão seus direitos políticos suspensos até o restabelecimento da plenitude de suas capacidades civis; 
c) Em consideração ao princípio da moralidade e da probidade administrativa, ambos referidos no art. 14, 
§9º, da CF, a simples existência de processos criminais, embora ainda não transitados em julgado e ainda 
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não apreciados por órgão colegiado, por serem demonstrativos de vida pregressa, já seriam suficientes 
para a suspensão dos direitos políticos; 
d) Não obstante a Constituição garantir a todos o livre exercício de suas crenças de natureza filosófica, 
religiosa, ou política, ela não permite que alguém se exima de cumprir obrigação legal a todos imposta, em 
situação na qual a própria lei prevê prestação alternativa que lhe permitiria demonstrar obediência à lei sem 
prejuízo de seus credos, resultando nesta hipótese a recusa em suspensão dos direitos políticos; 
e) O efeito da suspensão dos direitos políticos decorrente de condenação em ação pela prática de 
improbidade administrativa não exige do órgão jurisdicional prolator da sentença menção expressa e 
específica à sanção imposta. 
 
18. No que diz respeito aos dispositivos penais previstos na Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965, assinale a 
alternativa que contenha a afirmação correta: 
 
a) Para os efeitos penais da Lei, equipara-se a funcionário público quem exerce cargo, emprego ou função 
em entidade paraestatal, em sociedade de economia mista ou fundação; 
b) Sempre que a Lei não indicar o grau mínimo de pena, entende-se que será ele de 30 (trinta) dias para a 
pena de detenção e de 01 (um) ano para a de reclusão; 
c) Quando a Lei determina a agravação ou atenuação da pena sem mencionar o “quantum”, deve o Juiz 
fixá-lo entre dois quintos e um terço, guardados os limites da pena cominada ao crime; 
d) Nos crimes eleitorais cometidos por meio da imprensa, do rádio ou da televisão, aplicam-se 
subsidiariamente as disposições do Código Penal e de Processo Penal às normas da Lei nº 4737/65 e as 
remissões a outra lei nela contempladas; 
e) O montante do dia-multa é fixado segundo o prudente arbítrio do Juiz, devendo este ter em conta as 
condições pessoais e econômicas do condenado, mas não pode ser inferior ao salário mínimo diário da 
região, nem superior ao valor de um salário mínimo mensal. 
 

 
LEGISLAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
 
19. Analise as assertivas abaixo que dispõem sobre os Princípios Institucionais do Ministério Público e 
assinale a opção incorreta: 
 
a) O Ministério Público é informado pelos princípios da unidade, da indivisibilidade e da independência 
funcional; 
b) A independência funcional refere-se à instituição como um todo (independência externa ou orgânica) e a 
cada membro individualmente (independência interna), de maneira que seus integrantes se acham 
vinculados somente aos deveres funcionais próprios segundo a consciência que desenvolvem a partir do 
complexo fático-normativo que os regula; 
c) O Ministério Público é considerado uno porque compõe um só corpo institucional orientado para o 
interesse público e o bem comum, da nação “pro populo” e não do Estado “pro domo sua”; 
d) Em razão da independência funcional não se admite pelas leis e pela prática a figura de designações 
específicas, ou seja, é vedado ao Procurador-Geral ou Órgão Superior de coordenação (Câmara, Conselho 
Superior, etc.) afetar atribuições a um ou mais membros de forma indeclinável; 
e) A indivisibilidade se mantém nos esquadros de competências federativas, na medida em que não há um 
Ministério Público superior a outro, mas um só Ministério Público com funções diversas e complementares 
dentro das unidades federativas e dos respectivos graus de jurisdição. 
 
20. Considere as afirmações abaixo acerca da Lei Complementar estadual nº 85/99, que estabelece a Lei 
Orgânica e Estatuto do Ministério Público do Estado do Paraná e assinale a alternativa correta: 
 
a) O Procurador-Geral de Justiça será escolhido pelo Governador do Estado, dentre integrantes da carreira, 
indicados em lista tríplice, elaborada na forma desta Lei, por todos os seus membros, para mandato de dois 
anos, permitida uma recondução, e cuja nomeação será precedida de aprovação pela Assembleia 
Legislativa; 
b) A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Ministério Público, quanto à 
legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação de dotações e recursos próprios e renúncia de receitas, 
será exercida pelo controle interno estabelecido nesta Lei, nos termos do artigo 75, inciso II, da Constituição 
do Estado do Paraná; 
c) Segundo o disposto no inciso I, do art. 6º, da LC, constituem órgãos da Administração Superior do 
Ministério Público: a Procuradoria Geral de Justiça, o Colégio de Procuradores de Justiça, o Conselho 
Superior do Ministério Público e a Corregedoria-Geral do Ministério Público; 
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d) O Corregedor-Geral do Ministério Público é eleito na forma do artigo 23, inciso VI, da Lei, para mandato 
de um ano, permitida uma recondução, observado o mesmo procedimento; 
e) Ao Procurador-Geral de Justiça é vedado, ainda que com a concordância do Promotor de Justiça natural, 
designar outro Promotor para funcionar, cumulativamente ou não, em feito determinado, de atribuição 
daquele. 
 

 
DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
21. Em matéria de controle de constitucionalidade, sobre a regra constitucional conhecida como “reserva de 
plenário”, assinale a alternativa incorreta: 
 
a) A reserva de plenário implica a exigência constitucional de procedimento especial para a declaração de 
inconstitucionalidade por qualquer tribunal do País, na sua esfera de competência; 
b) A existência de precedente do Plenário do Supremo Tribunal Federal autoriza o julgamento imediato, por 
órgão fracionário, de causa que verse sobre o mesmo tema; 
c) Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, art. 97) a decisão de órgão fracionário de tribunal que, 
embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público, afasta 
sua incidência no todo ou em parte; 
d) Entende o Supremo Tribunal Federal que a reserva de plenário é regra constitucional aplicável à 
declaração de inconstitucionalidade pelos tribunais como também na aferição da revogação (ou da 
recepção) do direito anterior à Constituição Federal de 1988; 
e) Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros do respectivo órgão especial 
poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público. 
 
22. Assinale a alternativa correta: 
 
a) A proibição do anonimato exclui o resguardo do sigilo da fonte previsto no art. 5º, XIV, da Constituição 
Federal; 
b) A sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei brasileira em benefício do 
cônjuge ou dos filhos brasileiros, ainda que mais favorável a lei pessoal do "de cujus"; 
c) A Constituição Federal, ao estabelecer que “é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, 
atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer”, contempla norma dita de eficácia limitada; 
d) Há previsão, na Constituição Federal de 1988, de competência originária do Supremo Tribunal Federal 
para o processo e julgamento de ações populares quando propostas em face do Presidente da República; 
e) A previsão constitucional de que “no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá 
usar de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano” contempla 
o chamado direito de requisição.  
 
23. Sobre o direito prestacional à educação, assinale a alternativa incorreta: 
 
a) A Constituição Federal, dentre os princípios basilares do ensino, inseriu o da igualdade de condições 
para o acesso e permanência na escola. Sobre o tema, o pleno do Supremo Tribunal Federal (ADI nº 
3330/DF, de 03/05/2012), decidiu pela constitucionalidade de programa governamental que concede bolsa 
estudos em universidades privadas para alunos de renda familiar de pequena monta, com cotas para 
negros, pardos, indígenas e portadores de necessidades especiais; 
b) A Constituição Federal, dentre os princípios basilares do ensino, inseriu o da gratuidade do ensino 
público em estabelecimentos oficiais. Sobre o tema, é posição do Supremo Tribunal Federal, consagrada 
em súmula vinculante, a impossibilidade de cobrança de taxa de matrícula em Universidades Públicas; 
c) Conforme redação conferida pela Emenda Constitucional nº 59/2009 ao art. 208, I, da Constituição de 
1988, o dever do Estado com a educação será efetivado, inclusive, mediante a garantia de educação básica 
obrigatória e gratuita dos 5 (cinco) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta 
gratuita para todos os que a ela não tiverem acesso na idade própria; 
d) O dever do Estado com a educação será efetivado, inclusive, mediante a garantia de educação infantil, 
em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade; 
e) Conforme a Constituição Federal, a União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino. 
 
24. Analise as assertivas abaixo e indique a alternativa: 
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I. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão de dois terços dos 
seus membros, após  reiteradas  decisões  sobre  matéria constitucional, aprovar súmula que, a partir de 
sua  publicação  na  imprensa  oficial,  terá  efeito vinculante  em  relação às atividades típicas do Poder  
Judiciário, do Poder Legislativo e do Poder Executivo nas esferas federal, estadual e municipal, bem  como  
proceder  à  sua  revisão ou  cancelamento,  na  forma  estabelecida  em lei;  
II. Dentre os legitimados para propor a aprovação, a revisão ou o cancelamento de súmula vinculante estão: 
o Presidente da República, a Mesa do Congresso Nacional, o Procurador-Geral da República, o Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil;  
III. Conforme Lei nº 11.417/06, da decisão judicial ou do ato administrativo que contrariar enunciado de 
súmula vinculante, negar-lhe vigência ou aplicá-lo indevidamente caberá recurso extraordinário ao Supremo 
Tribunal Federal, sem prejuízo dos recursos ou outros meios admissíveis de impugnação.  
 
a) Apenas a assertiva I é correta; 
b) Todas as assertivas são corretas; 
c) Todas as assertivas são incorretas; 
d) Apenas as assertivas II e III são corretas;  
e) Somente as assertivas I e III são corretas. 
 
25. Assinale a alternativa incorreta: 
 
a) Os Territórios Federais integram a União, e sua criação, transformação em Estado ou reintegração ao 
Estado de origem serão reguladas em lei complementar; 
b) É vedado aos Municípios estabelecer cultos religiosos ou igrejas, podendo subvencioná-los, mas não 
lhes embaraçar o funcionamento ou manter com eles ou seus representantes relações de dependência ou 
aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público; 
c) Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembrar-se para se anexarem a outros, 
ou formarem novos Estados ou Territórios Federais, mediante aprovação da população diretamente 
interessada, através de plebiscito, e do Congresso Nacional, por lei complementar; 
d) É vedado à União recusar fé aos documentos públicos; 
e) Incluem-se entre os bens dos Estados as terras devolutas não compreendidas entre as da União. 
 
 26. É correto afirmar, à luz da Constituição Federal de 1988, competir aos municípios: 
 
a) legislar sobre assuntos de transporte intermunicipal; 
b) substituir a legislação federal e a estadual no que couber; 
c) organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de 
interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial; 
d) legislar sobre trânsito e transporte; 
e) legislar sobre propaganda comercial. 
 
 27. Considerando o contido na Constituição Federal de 1988 a respeito dos servidores públicos é 
incorreto afirmar: 
 
a) os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos 
estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 
b) a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas 
ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista 
em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração; 
c) o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período; 
d) as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os 
cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais 
mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento; 
e) Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão da função pública, a indisponibilidade dos 
bens, a perda dos direitos políticos e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem 
prejuízo da ação penal cabível. 
 
28. Assinale a alternativa incorreta: 
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a) O art. 60, §5º, da Constituição Federal, ao vedar expressamente a possibilidade de matéria constante de 
proposta de emenda rejeitada ou havida por prejudicada ser objeto de nova proposta na mesma sessão 
legislativa, contempla hipótese de limitação formal ao poder reformador; 
b) O “poder constituinte derivado reformador”, segundo a Constituição Federal de 1988 (art. 60), apresenta 
as seguintes limitações expressas (ou explícitas): materiais, circunstanciais, formais (ou procedimentais) e 
temporais; 
c) Dentre as distinções entre a emenda (art. 60 da CF/88) e a revisão constitucional, pode-se afirmar que 
aquela deve ser utilizada quando se pretende operar mudanças específicas, pontuais, enquanto esta se 
presta a alterações de caráter mais geral na Constituição; 
d) A Constituição Federal contempla tanto limitações expressas (ou explícitas) como implícitas ao Poder de 
reformá-la; 
e) O constituinte de 1988 fixou, expressamente, o prazo de cinco anos, contados a partir da promulgação 
da Constituição, para que pudesse ser realizada a revisão constitucional. 
 
 29. A respeito do processo legislativo previsto na Constituição Federal de 1988, é incorreto afirmar: 
 
a) O processo legislativo compreende emendas à Constituição, leis complementares, leis ordinárias, leis 
delegadas, medidas provisórias, decretos legislativos e resoluções; 
b) Quanto a Emenda à Constituição a proposta será discutida e votada em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, três quintos dos votos dos 
respectivos membros; 
c) São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que disponham sobre a organização do 
Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como normas gerais para a organização do 
Ministério Público e da Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios; 
d) Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá adotar medidas provisórias, com 
força de lei, que disponham sobre planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e créditos 
adicionais e suplementares, ressalvado o previsto no art. 167, § 3º, da Constituição Federal, e a detenção 
ou sequestro de bens, de poupança popular e qualquer outro ativo financeiro; 
e) Não serão objeto de lei delegada os atos de competência exclusiva do Congresso Nacional, os de 
competência privativa da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal, a matéria reservada à lei 
complementar, nem a legislação sobre nacionalidade, cidadania, direitos individuais, políticos e eleitorais. 
 
30. Considerando o contido na Constituição do Estado do Paraná, é correto afirmar: 
 
a) A administração pública direta, indireta e fundacional, de qualquer dos Poderes do Estado e dos 
Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, razoabilidade, 
eficiência, motivação e economicidade; 
b) São servidores militares estaduais os integrantes da Polícia Militar, das Guardas Municipais das regiões 
metropolitanas e do Corpo de Bombeiros Militar; 
c) Os cargos policiais civis serão providos mediante concurso interno de provas e títulos, observado o 
disposto na legislação específica; 
d) Compete, privativamente, à Assembleia Legislativa conceder licença para processar prefeitos municipais; 
e) A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia 
Legislativa, ao Governador do Estado, ao Presidente do Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral do Estado 
e aos movimentos populares, na forma e nos casos previstos na Constituição do Estado do Paraná. 
 
 31. No que tange ao controle de constitucionalidade previsto na Constituição do Estado do Paraná, analise 
as seguintes assertivas e indique a alternativa: 
 
I. São partes legítimas para propor a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal, 
estadual ou municipal, o Governador do Estado, a Mesa da Assembleia Legislativa, o Procurador-Geral de 
Justiça e o Defensor Geral do Estado; 
II. Somente pelo voto da maioria absoluta dos seus membros ou dos membros do órgão especial, poderá o 
Tribunal de Justiça declarar administrativamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder 
Público; 
III. Poderão propor, igualmente, a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual o 
Prefeito e a Mesa da Câmara do respectivo Município quando inserido em região metropolitana; 
IV. Reconhecida a inconstitucionalidade por omissão de medida para tornar efetiva norma da Constituição 
Estadual, a decisão será comunicada ao poder competente para adoção das providências necessárias à 
prática do ato ou início do processo legislativo, e, em se tratando de órgão administrativo, para emiti-lo em 
trinta dias, sob pena de responsabilidade. 
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a) Somente as assertivas I, III e IV são corretas; 
b) Apenas as assertivas I e II são incorretas; 
c) Todas as assertivas são corretas; 
d) Apenas as assertivas II e IV são incorretas; 
e) Somente as assertivas I, II e III são incorretas. 
 

 
DIREITO ADMINISTRATIVO  
 
32. Em matéria de licitações de que trata a Lei nº 8.666/93, analise as assertivas abaixo e indique a 
alternativa: 
 
I. Segundo a Lei nº 8.666/93, são tipos de licitação: concorrência, tomada de preços, convite, concurso e 
leilão; 
II. A duração dos contratos regidos pela Lei nº 8.666/93 ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários, exceto quanto aos relativos, dentre outros, aos projetos cujos produtos estejam 
contemplados nas metas estabelecidas no Plano Plurianual, os quais poderão ser prorrogados se houver 
interesse da Administração e desde que isso tenha sido previsto no ato convocatório; 
III. Os casos de contratação direta, em regra, dispensam a exigência de procedimento administrativo prévio, 
no qual contida a motivação do correspondente ato decisório da Administração Pública; 
IV. São cláusulas necessárias em todo contrato, dentre outras, as que estabeleçam o objeto e seus 
elementos característicos e as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas. 
 
a) Todas as assertivas são corretas; 
b) Somente as assertivas I, II e IV são corretas; 
c) Apenas as assertivas I, III e IV são corretas; 
d) Somente as assertivas II e IV são corretas;  
e) Apenas as assertivas I e II são corretas. 
 
33. De acordo com a Lei nº 9.784/99, assinale a alternativa incorreta: 
 
a) Os atos do processo administrativo não dependem de forma determinada senão quando a lei 
expressamente a exigir;  
b) Os atos do processo administrativo devem ser produzidos por escrito, em vernáculo, com a data e o local 
de sua realização e a assinatura da autoridade responsável; 
c) Os atos do processo administrativo devem realizar-se em dias úteis, no horário normal de funcionamento 
da repartição na qual tramitar o processo e serão concluídos depois do horário normal os atos já iniciados, 
cujo adiamento prejudique o curso regular do procedimento ou cause dano ao interessado ou à 
Administração; 
d) Inexistindo disposição específica, os atos do órgão ou autoridade responsável pelo processo e dos 
administrados que dele participem devem ser praticados no prazo de quinze dias, salvo motivo de força 
maior, podendo ser dilatado até o dobro, mediante comprovada justificação; 
e) Os atos do processo administrativo devem realizar-se preferencialmente na sede do órgão, cientificando-
se o interessado se outro for o local de realização. 
 
34. De acordo com a Lei nº 8.987/95, analise as assertivas abaixo e escolha a alternativa: 
 
I. Poder concedente: a União, o Estado, o Distrito Federal ou o Município, em cuja competência se encontre 
o serviço público, precedido ou não da execução de obra pública, objeto de concessão ou permissão; 
II. Concessão de serviço público: a delegação de sua prestação, feita pelo poder concedente, mediante 
licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre 
capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco e por prazo determinado; 
III. Concessão de serviço público precedida da execução de obra pública: a construção, total ou parcial, 
conservação, reforma, ampliação ou melhoramento de quaisquer obras de interesse público, delegada pelo 
poder concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de 
empresas que demonstre capacidade para a sua realização, por sua conta e risco, de forma que o 
investimento da concessionária seja remunerado e amortizado mediante a exploração do serviço ou da 
obra por prazo determinado; 
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IV. Permissão de serviço público: a delegação, a título precário, mediante licitação, da prestação de 
serviços públicos, feita pelo poder concedente exclusivamente à pessoa física que deposite caução 
equivalente ao tempo de duração da atividade delegada. 
 
a) Todas as assertivas são corretas; 
b) Apenas a assertiva IV é incorreta; 
c) Somente as assertivas I e IV são corretas; 
d) Apenas as assertivas II e III são corretas; 
e) Todas as assertivas são incorretas. 
 
35. Sobre classificação, modalidades ou espécies de atos administrativos, assinale a alternativa correta: 
 
a) O termo de ajustamento de conduta (TAC), previsto na Lei nº 7347/85, realizado pelo Ministério Público, 
é exemplo de ato administrativo ordinatório; 
b) A audiência pública realizada pelo Ministério Público é exemplo de ato administrativo classificado pela 
doutrina administrativista como administrativo-judicial; 
c) A recomendação administrativa, expedida pelo Ministério Público a destinatários externos, é exemplo de 
ato administrativo individual;  
d) Ofícios Circulares expedidos pela Corregedoria-Geral do Ministério Público são exemplos atos 
administrativos negociais;  
e) No caso de a pessoa física ou entidade privada que detiver informações em virtude de vínculo de 
qualquer natureza com o poder público deixar de observar o disposto na Lei nº 12.527/11 (“Lei de Acesso à 
Informação”), o correspondente ato administrativo de suspensão temporária de participar em licitação e 
impedimento de contratar com a administração pública por prazo não superior a 2 (dois) anos é tido como 
ordinatório. 
 

 
DIREITO TRIBUTÁRIO 
 
36. Sobre a taxa, com base em entendimento consolidado do Supremo Tribunal Federal, é incorreto 
afirmar: 
 
a) O pedágio cobrado pela efetiva utilização de rodovias não tem natureza tributária, mas de preço público, 
consequentemente, não está sujeito ao princípio da legalidade estrita; 
b) Preços de serviços públicos e taxas não se confundem, porque estas, diferentemente daqueles, são 
compulsórias e têm sua cobrança condicionada à prévia autorização orçamentária, em relação à lei que as 
instituiu; 
c) Dentre os critérios para a definição da natureza jurídica do pedágio (se taxa ou preço público), está a 
existência, ou não, de via alternativa gratuita para o usuário trafegar; 
d) O enquadramento do pedágio como taxa ou preço público está relacionado ao preenchimento, ou não, 
dos requisitos previstos no art. 3º do CTN (“Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou 
cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada 
mediante atividade administrativa plenamente vinculada”); 
e) O enquadramento do pedágio como taxa ou preço público independe de sua localização topológica no 
texto constitucional. 
 
37. Assinale a alternativa incorreta: 
 
a) São Impostos federais: Imposto sobre Importação; Imposto sobre Operações Financeiras e Imposto 
sobre Produto Industrializado;  
b) São Impostos municipais: Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana; Imposto Sobre 
Serviços e Imposto sobre a Transmissão Causa Mortis e Doação; 
c) São Impostos estaduais: Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Imposto sobre a Propriedade de 
Veículos Automotores; 
d) Cabe à lei complementar dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, entre a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios; 
e) Em regra, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios cobrar tributos no mesmo 
exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou. 
 

 
FILOSOFIA DO DIREITO 
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38. Assinale a alternativa incorreta: 
 
a) Aporia é a convergência entre opiniões provenientes de várias argumentações, todas igualmente 
concludentes em resposta a uma mesma questão que será considerada verdade, dada a uniformidade das 
ilações produzidas; 
b) Ética é o estudo dos juízos de apreciação referentes à conduta humana suscetível de qualificação do 
ponto de vista do bem e do mal, seja relativamente a determinada sociedade, seja de modo absoluto; 
c) Deontologia é o estudo ou tratado dos deveres ou das regras de natureza ética; 
d) Silogismo é a dedução formal tal que, postas duas proposições, chamadas premissas, delas se tira uma 
terceira, nelas logicamente implicada, chamada conclusão; 
e) Zetética é o conjunto de preceitos para resolver um problema ou investigar a razão de uma coisa. 
 

 

 
SOCIOLOGIA JURÍDICA 
 
39. Analise as assertivas abaixo e indique a alternativa: 
 
I. Das construções doutrinárias de Günther Jakobs acerca do “Direito Penal do Inimigo”, extrai-se que 
aquele que por princípio se conduz de modo desviado, não oferece garantia de um comportamento pessoal, 
por isso não pode ser tratado como cidadão, mas deve ser combatido como inimigo;  
II. Uma classificação atual de justiça – levada em consideração na criação de novos métodos de resolução 
de conflitos -, que surge como alternativa para que o crime não seja punido de maneira retributiva, mas que 
o dano causado seja reparado ou minimizado, é a Justiça Restaurativa; 
III. O Direito pátrio acolhe muitas das reinvindicações das minorias mediante edição de normas jurídicas 
que visam a manter a convivência harmônica do coletivo;  
IV. A afirmativa de João Baptista Herkenhoff (in Movimentos Sociais, Porto Alegre: Livraria do Advogado, 
2004, p.25) de que “Os movimentos sociais não se submetem aos padrões do Direito estabelecido. 
Sobretudo em sociedades, como a brasileira, onde milhões de pessoas estão à margem de qualquer direito, 
num estado de permanente negação da Cidadania, os movimentos sociais estão sempre a ´criar direitos´ à 
face de uma realidade sociopolítica surda aos apelos de direito e dignidade humana”, reflete o confronto 
dos movimentos sociais com a ordem social cristalizada. 
 
a) Apenas as assertivas II, III e IV são corretas; 
b) Somente as assertivas II e IV são corretas; 
c) Apenas as assertivas II e III são corretas; 
d) Somente a assertiva III é correta; 
e) Todas as assertivas são corretas. 
 
DIREITO PREVIDENCIÁRIO 
 
40. As chamadas ações previdenciárias contra o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS – podem ser 
propostas tanto perante a Justiça Federal como perante a Justiça Estadual, em conformidade com o que 
prevê o art. 109, I, da Constituição Federal. Considerando isso, assinale a alternativa correta: 
 
a) A concessão de auxílio-acidente ou aposentadoria por invalidez em razão de acidente de natureza não 
acidentária deve ser julgada pela Justiça Federal, ressalvada a hipótese constitucional de delegação de 
competência à Justiça Estadual; 
b) A concessão de auxílio-acidente ou aposentadoria por invalidez em razão de acidente de natureza não 
acidentária deve ser julgada pela Justiça Estadual; 
c) A Justiça Federal não concede auxílio-acidente, apenas auxílio–doença; 
d) A Justiça Estadual não concede auxílio-acidente, apenas auxílio-doença; 
e) É nula a sentença e demais atos decisórios da Justiça Estadual que julga ação previdenciária referente a 
acidente de trabalho. 
 

 
DIREITO CIVIL 
 
41. Acerca da cessação da incapacidade do menor de idade, é incorreto afirmar: 
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a) Cessa a incapacidade pelo casamento; 
b) A existência de emprego, que gere economia própria, faz cessar a incapacidade; 
c) A emancipação, que se dá por concessão do pai e, na ausência deste, da mãe, exige escritura pública; 
d) Para emancipação do menor sob tutela, é necessária sentença judicial; 
e) Cessa a incapacidade pela colação de grau em curso de ensino superior. 
 
42. Assinale a alternativa incorreta: 
 
a) É nulo o casamento entre afins em linha reta, em qualquer grau; 
b) É nulo o casamento no caso de erro essencial quanto à pessoa do outro cônjuge; 
c) É anulável o casamento de quem não completou a idade mínima para casar; 
d) É anulável o casamento do menor em idade núbil, quando não autorizado por seu representante legal; 
e) É nulo o casamento do enfermo mental sem o necessário discernimento para os atos da vida civil. 
 
43. Não são pessoas jurídicas de direito privado: 
 
a) As sociedades; 
b) As autarquias; 
c) Os partidos políticos; 
d) As empresas individuais de responsabilidade limitada; 
e) As associações. 
 
44. Aponte a alternativa incorreta: 
 
a) O credor pignoratício tem direito à posse da coisa empenhada; 
b) É nula a cláusula que proíbe ao proprietário alienar imóvel hipotecado; 
c) A servidão extingue-se pelo não uso, durante dez anos consecutivos; 
d) No usufruto, incumbem ao nu-proprietário os tributos devidos pela posse ou rendimento da coisa; 
e) O direito de superfície pode transferir-se, por morte do superficiário, aos seus herdeiros. 
 
45. Assinale a alternativa incorreta: 
 
a) A morte presumida pode ser declarada, sem decretação de ausência, se for extremamente provável a 
morte de quem estava em perigo de vida; 
b) A morte presumida pode ser declarada, sem decretação de ausência, se alguém, desaparecido em 
campanha, não for encontrado até dois anos após o término da guerra; 
c) Durante o período de sucessão provisória, os imóveis do ausente somente poderão ser alienados por 
decisão judicial; 
d) Se o ausente tiver deixado cônjuge ou descendente, somente estes poderão requerer a abertura do 
processo de ausência e a nomeação de curador ao ausente; 
e) Somente pode ser requerida a sucessão definitiva depois de dez anos do trânsito em julgado da 
sentença que concedeu a abertura da sucessão provisória. 
 
46. Indique a alternativa incorreta: 
 
a) O tutor precisa de autorização do juiz para aceitar herança em nome do menor; 
b) O tutor representa o menor até os 16 anos e o assiste após essa idade, até que ele complete a 
maioridade; 
c) É nula a nomeação de tutor pelo genitor que, ao tempo de sua morte, não tinha o poder familiar; 
d) Os filhos menores são postos em tutela, nos casos de falecimento dos pais, ausência dos pais ou perda 
do poder familiar; 
e) O tutor não pode, mesmo com autorização judicial, adquirir bens móveis ou imóveis pertencentes ao 
menor. 
 
47. Não é súmula do Superior Tribunal de Justiça: 
 
a) A hipoteca firmada entre a construtora e o agente financeiro, anterior ou posterior à celebração da 
promessa de compra e venda, não tem eficácia perante os adquirentes do imóvel; 
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b) O direito à adjudicação compulsória não se condiciona ao registro do compromisso de compra e venda 
no cartório de imóveis; 
c) Caracteriza dano moral a apresentação antecipada de cheque pré-datado; 
d) O conceito de impenhorabilidade do bem de família abrange também o imóvel pertencente a pessoas 
solteiras, separadas e viúvas; 
e) A vaga de garagem que possui matrícula própria no registro de imóveis constitui bem de família para 
efeito de penhora; 
 
48. Assinale a alternativa correta: 
 
a) A existência de testamento, mesmo que todos os herdeiros sejam maiores e capazes, impede a 
realização de inventário extrajudicial;  
b) O direito brasileiro proíbe o testamento recíproco, mas permite o testamento correspectivo; 
c) Não é válida nomeação de herdeiro sob condição; 
d) O direito brasileiro não admite a revogação parcial de testamento; 
e) O testamento realizado por menor entre 16 e 18 anos é anulável. 
 

 

 

 
DIREITO COMERCIAL 
 
49. Aponte a alternativa correta: 
 
a) No caso de morte de sócio de sociedade simples, será feita, obrigatoriamente, a liquidação de sua cota; 
b) A ação de uma sociedade por ações pode não ter valor nominal; 
c) Os administradores de sociedade simples respondem subsidiariamente perante a sociedade e terceiros 
prejudicados, por culpa no desempenho de suas funções; 
d) Os sócios de sociedade cooperativa respondem, sempre, ilimitadamente; 
e) Sociedade simples é sociedade não personificada, constituída mediante contrato escrito, particular ou 
público. 
 
50. Assinale a alternativa incorreta: 
 
a) O plano de recuperação judicial implica novação dos créditos anteriores ao pedido, inclusive os 
trabalhistas; 
b) Segundo a Lei nº 11.101/2005, o devedor poderá desistir do pedido de recuperação judicial após o 
deferimento de seu processamento, desde que obtenha aprovação da desistência na assembleia-geral de 
credores; 
c) O plano de recuperação será apresentado pelo devedor em juízo no prazo de 60 dias da publicação da 
decisão que deferir o processamento da recuperação judicial, sob pena de convolação em falência; 
d) Apenas os credores têm legitimidade para interpor agravo contra a decisão que conceder a recuperação 
judicial; 
e) Havendo objeção de qualquer credor ao plano de recuperação judicial, o juiz convocará a assembleia-
geral de credores para deliberar sobre o plano de recuperação. 
 

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 
51. Acerca da ação declaratória, analise as assertivas abaixo e responda: 
 
I. A declaração de inconstitucionalidade de lei estadual pode ser objeto de ação declaratória proposta por 
Promotor de Justiça; 
II. É admissível ação declaratória visando a obter certeza quanto à exata interpretação de cláusula 
contratual; 
III. É admissível a ação declaratória, ainda que tenha ocorrido a violação do direito; 
IV. O interesse do autor pode limitar-se à declaração da autenticidade ou falsidade de documento.  
 
a) Somente a assertiva I é correta; 
b) Apenas as assertivas II e III são corretas; 



 

 

15 
 

c) Somente as assertivas I e IV são corretas; 
d) Apenas as assertivas II, III e IV são corretas; 
e) Todas as assertivas são corretas. 
 
52. Sobre a legitimidade do Ministério Público para a propositura da ação civil pública na visão do Superior 
Tribunal de Justiça, assinale a alternativa correta: 
 
a)  O Ministério Público tem legitimidade para ajuizar ação civil pública objetivando a cessação dos 
jogos de azar; 
b)  O Ministério Público tem legitimidade para propor ação civil pública versando sobre benefícios 
previdenciários, embora se trate de direito patrimonial disponível; 
c)  O Ministério Público não tem legitimidade para ajuizar ação civil pública com o fim de impedir a 
cobrança abusiva de mensalidades escolares; 
d)  O Ministério Público Estadual tem legitimidade para ajuizar ação civil pública objetivando defesa de 
bem da União; 
e)  O Ministério Público não tem legitimidade para propor ação civil pública em defesa do patrimônio 
público, pois se trata de direito patrimonial disponível da Fazenda Pública. 
 
53. Sobre o mandado de segurança, assinale a alternativa incorreta: 
 
a)  É constitucional o prazo decadencial de 120 (cento e vinte) dias para a impetração de mandado de 
segurança; 
b)  Controvérsia sobre matéria de direito impede concessão de mandado de segurança; 
c)  Quando o direito ameaçado ou violado couber a várias pessoas, qualquer delas poderá requerer o 
mandado de segurança; 
d)  Da decisão do juiz de primeiro grau que conceder ou denegar a liminar caberá agravo de 
instrumento; 
e)  Denegado o mandado de segurança pela sentença, ou no julgamento do agravo, dela interposto, 
fica sem efeito a liminar concedida, retroagindo os efeitos da decisão contrária. 
  
54. Acerca do litisconsórcio, assinale a alternativa incorreta: 
 
a)  Duas ou mais pessoas podem litigar, no mesmo processo, em conjunto, ativa ou passivamente, 
quando entre elas houver comunhão de direitos ou de obrigações relativamente à lide; 
b)  O juiz ordenará ao autor que promova a citação de todos os litisconsortes necessários, dentro do 
prazo que assinar, sob pena de declarar extinto o processo; 
c)  Salvo disposição em contrário, os litisconsortes serão considerados, em suas relações com a parte 
adversa, como litigantes em comum; os atos e as omissões de um prejudicarão ou beneficiarão os outros; 
d)  É admissível o litisconsórcio entre Ministérios Públicos; 
e)  O juiz poderá limitar o litisconsórcio facultativo quanto ao número de litigantes, quando este 
comprometer a rápida solução do litígio ou dificultar a defesa. 
 
55. Sobre os recursos no processo civil, assinale a alternativa correta: 
 
a)  A ausência da cópia da certidão de intimação da decisão agravada é óbice ao conhecimento do 
agravo de instrumento, mesmo quando, por outros meios inequívocos, for possível aferir a tempestividade 
do recurso; 
b)  O relator pode negar seguimento monocraticamente ao recurso de embargos de declaração 
apresentado em face da decisão colegiada do recurso de apelação; 
c)  A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada, exceção feita às questões 
suscitadas e discutidas no processo e que a sentença não tenha julgado por inteiro; 
d)  Das decisões interlocutórias proferidas na audiência de instrução e julgamento caberá agravo na 
forma retida, devendo ser interposto em petição dirigida ao juiz da causa, no prazo de 10 (dez) dias; 
e)  Cabe agravo interno da decisão monocrática do relator que converte o agravo de instrumento em 
agravo retido. 
 
56. Sobre o recurso especial e o recurso extraordinário, analise as assertivas abaixo e responda: 
 
I. Por via de regra, não há efeito translativo no recurso especial. O entendimento jurisprudencial do STJ 
orienta-se no sentido de que mesmo as matérias de ordem pública necessitam estar devidamente 
prequestionadas; 
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II. Não se conhece de recurso especial fundado em dissídio jurisprudencial quando a parte não realiza o 
devido cotejo analítico a fim de demonstrar a similitude fática e jurídica entre os julgados; 
III. A falta de fundamentação da preliminar de repercussão geral inviabiliza o processamento do recurso 
extraordinário.  
 
a)  Somente a assertiva II é correta; 
b)  Apenas as assertivas II e III são corretas; 
c)  Somente as assertivas I e III são corretas; 
d)  Apenas as assertivas I e II são corretas; 
e)  Todas as assertivas são corretas. 
 
57. Sobre a extinção do processo, assinale a alternativa incorreta: 
 
a)  Por serem questões de natureza material, a sentença que reconhece a ocorrência de prescrição ou 
decadência extingue o processo com julgamento de mérito; 
b)  Ainda que inclua matéria não posta em juízo, a transação extingue o processo com julgamento de 
mérito; 
c)  Após a contestação, a desistência da ação pelo autor depende do consentimento do réu porque ele 
também tem direito ao julgamento de mérito da lide; 
d)  Em sede de execução fiscal não embargada, se exige, para a extinção do feito por abandono da 
causa, o requerimento da parte contrária, mesmo tendo sido o autor intimado para dar seguimento ao 
processo sob pena de extinção da demanda; 
e)  É constitucional o julgamento liminar de mérito (improcedência “prima facie”) previsto no Código de 
Processo Civil, visto que permanece a possibilidade do contraditório e da ampla defesa, restando incólume 
o devido processo legal, além de atender a eficácia da prestação jurisdicional. 
 
58. Sobre a Fazenda Pública em juízo, assinale a alternativa incorreta: 
 
a)  Conta-se em quádruplo o prazo para a Fazenda Pública oferecer embargos à ação monitória; 
b)  Na qualidade de assistente simples de empresa pública, tem a Fazenda Pública direito ao prazo em 
dobro para recorrer; 
c)  Computar-se-á em dobro o prazo para a Fazenda Pública recorrer, bem como para contrarrazoar 
recurso; 
d)  Não será concedida medida liminar contra a Fazenda Pública que tenha por objeto a compensação 
de créditos tributários, a entrega de mercadorias e bens provenientes do exterior, a reclassificação ou 
equiparação de servidores públicos e a concessão de aumento ou a extensão de vantagens ou pagamento 
de qualquer natureza; 
e) Na execução fiscal, qualquer intimação ao representante judicial da Fazenda Pública será feita 
pessoalmente. 
 
59. Acerca das provas no processo civil, assinale a alternativa incorreta: 
 
a)  É inadmissível prova emprestada de processo do qual não participaram as partes do processo para 
o qual a prova será trasladada; 
b)  Não dependem de prova os fatos notórios, podendo, entretanto, ser exigida prova da notoriedade 
do fato; 
c)  Caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias à instrução 
do processo, indeferindo as diligências inúteis ou meramente protelatórias; 
d)  Ninguém pode ser obrigado a depor como testemunha sobre fato que o exponha a perigo de 
demanda; 
e)  A recusa à perícia médica ordenada pelo juiz poderá suprir a prova que se pretendia obter com o 
exame. 
 
60. Acerca do processo de execução, assinale a alternativa incorreta: 
 
a)  É cabível execução por título extrajudicial contra a Fazenda Pública; 
b)  A execução, fundada em título judicial, processar-se-á perante os tribunais superiores, nas causas 
de sua competência originária; 
c)  Não estão sujeitos à execução os bens que a lei considera impenhoráveis ou inalienáveis; 
d)  É lícito ao exeqüente, oferecendo preço não inferior ao da avaliação, requerer lhe sejam 
adjudicados os bens penhorados; 

e)  Extingue-se a execução quando o devedor não possuir bens penhoráveis. 



 

 

17 
 

 

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 
61. Se BRAVIUS entra num bar e, com intenção de lesionar, desfere dois tiros de revólver na direção da 
perna de SERENUS, acerta um dos disparos que produz lesão grave, mas o outro, por erro de pontaria, 
vem a produzir lesão, também de natureza grave, em ASTÚRIAS, dono da bodega, o julgamento de ambos 
os fatos deve ocorrer, num mesmo processo, em razão da: 
 
a) Conexão objetiva ou material; 
b) Conexão subjetiva por simultaneidade; 
c) Continência por cumulação objetiva; 
d) Conexão subjetiva por concurso; 
e) Continência subjetiva.  
 
62. Sobre o incidente de insanidade mental do acusado, aponte a alternativa incorreta: 
 
a) É possível a realização de oitiva de uma testemunha, gravemente enferma, em processo suspenso para 
fins de constatação da insanidade mental do acusado decorrente de moléstia posterior ao crime;  
b) O irmão ou o cônjuge do réu são legitimados para requerer a realização de exame médico-legal, para 
fins de comprovação da insanidade mental do acusado, no curso da ação penal; 
c) Verificando-se no curso do inquérito policial que o indiciado é portador de grave moléstia mental que o 
incapacita, incumbe ao delegado requisitar do órgão de perícias a realização de exame médico-legal de 
insanidade mental; 
d) Até que se efetive exame médico-legal para fins de comprovação de insanidade mental do acusado, pela 
lei processual, suspende-se o processo, mas não o curso do prazo prescricional; 
e) Durante a ação penal, a instauração pelo juízo de incidente de insanidade mental, por doença 
superveniente ao crime, reclama a suspensão do processo até que o acusado se reestabeleça. 
 
63. Se pendente o julgamento de ação anulatória do 1º casamento de TÍBIO no juízo cível, que redunda na 
suspensão do processo criminal por crime de bigamia, este imputado a TÍBIO em razão do seu 2º 
casamento, temos a existência de: 
 
a) Questão prejudicial heterogênea facultativa; 
b) Questão preliminar chamada obrigatória; 
c) Questão prejudicial homogênea obrigatória; 
d) Questão preliminar denominada heterogênea; 
e) Questão prejudicial obrigatória. 
 
64. É inciso do art. 5º da Constituição Federal, que trata dos direitos e garantias fundamentais, com foco no 
processo penal, exceto: 
 
a) A prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária; 
b) Ninguém será privado de sua liberdade sem decreto da autoridade judiciária competente, salvo em 
flagrante delito; 
c) A prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados imediatamente ao juiz 
competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada; 
d) Será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for intentada no prazo legal; 
e) A lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou o 
interesse social o exigirem. 
 
65. Quanto ao exercício do controle externo da atividade policial pelo MP e sua disciplina pela Resolução nº 
20, do Conselho Nacional do Ministério Público, é incorreto afirmar: 
 
a) Pela Constituição Federal, é função institucional do “parquet” exercer o controle externo da atividade 
policial, na forma da lei complementar, a qual estabelecerá a organização, as atribuições e o estatuto de 
cada Ministério Público; 
b) O Ministério Público poderá instaurar procedimento administrativo visando sanar as deficiências ou 
irregularidades detectadas no exercício do controle externo da atividade policial, bem como apurar as 
responsabilidades decorrentes do descumprimento injustificado das requisições pertinentes; 
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c) No exercício da função de controle externo, cabe ao “parquet” acompanhar, quando necessária ou 
solicitada, a condução da investigação policial civil ou militar, bem como ter acesso a quaisquer 
documentos, informatizados ou não, relativos à atividade-fim policial civil e militar;  
d) Para que um Promotor de Justiça exerça controle externo da atividade policial, em sede de controle 
concentrado, não é exigível uma designação específica do Procurador-Geral de Justiça;  
e) As ações de controle externo destinam-se, de modo especial, para a preservação da ordem pública, da 
incolumidade das pessoas e do patrimônio público e, para a probidade administrativa no exercício da 
atividade policial. 
 
66. Quanto aos recursos criminais, é correto afirmar: 
 
a) Adota-se no direito processual brasileiro, sem exceções, o princípio da unirrecorribilidade, pelo qual, não 
cabem, simultaneamente, apelação e recurso em sentido estrito contra uma mesma decisão judicial;  
b) No recurso em sentido estrito, se o juiz reformar a decisão recorrida, a parte contrária, por simples 
petição, poderá recorrer da nova deliberação, se couber recurso, dando-se na sequência vista à outra parte 
para apresentar contrarrazões; 
c) A decisão judicial que determina arquivamento de inquérito policial, de ofício, fere de morte o sistema 
acusatório e desafia exclusivamente o recurso de apelação, devido ao caráter definitivo da providência 
jurisdicional;  
d) Embora a Lei nº 8.038/90 (rito das ações penais de competência originária dos tribunais) preveja o 
interrogatório antes da instrução, predomina entendimento no STJ que tal ato processual deve ocorrer após 
a produção da prova testemunhal; 
e) Conforme a própria regra legal e jurisprudência dominante, o princípio da fungibilidade dos recursos 
exige apenas dois requisitos, que o recorrente não incorra em erro grosseiro e que a interposição ocorra no 
prazo do recurso cabível. 
 
67. Assinale a alternativa incorreta: 
 
a) O magistrado, de ofício, pode determinar a exclusão de pessoa do programa de proteção às vítimas e 
testemunhas ameaçadas (Lei nº 9.807/99), sem prescindir de comunicação imediata ao Ministério Público; 
b) Se a vítima, logo depois de transitada em julgado a pronúncia por tentativa de homicídio, morre devido 
aos ferimentos dos tiros mencionados na descrição fática da inicial acusatória, caberá aditamento desta 
para imputar homicídio consumado; 
c) Como desdobramento da autodefesa, o acusado possui capacidade postulatória autônoma, 
consubstanciando-se na possibilidade de interpor recursos, impetrar HC e ajuizar revisão criminal; 
d) Os crimes elencados na Lei nº 12.850/13 (organizações criminosas) e as respectivas infrações conexas, 
por regra expressa da legislação especial, serão apurados mediante rito ordinário do Código de Processo 
Penal; 
e) A lista geral dos jurados, que é publicada anualmente, pode ser alterada de ofício pelo juiz presidente ou 
mediante reclamação de qualquer do povo, até a data de sua publicação definitiva. 
 
68. Quanto ao incidente constitucional de deslocamento de competência de um caso criminal da esfera 
estadual para a Justiça Federal é correto dizer: 
 
a) Preceitua a Constituição Federal que lei complementar definirá os crimes, conjugados à comprovação de 
grave violação de direitos humanos, em relação aos quais caberá o incidente de deslocamento de 
competência; 
b) O Procurador-Geral de Justiça, do estado federativo do local do crime, é legitimado pela CF para ajuizar 
o incidente perante o Superior Tribunal de Justiça; 
c) A inoperância do aparato policial do Estado Federativo para solucionar o crime, é um dos requisitos 
explicitados na norma constitucional para motivar o deslocamento da competência do caso criminal para a 
Justiça Federal; 
d) Mesmo que o processo criminal esteja em vias de julgamento, não restará impedida a propositura do 
incidente de deslocamento de competência para a Justiça Federal; 
e) Conforme estatui a Constituição Federal, cabe ao Procurador-Geral da República propor o incidente de 
deslocamento de competência junto ao Supremo Tribunal Federal. 
 
69. Acerca de revisão criminal é incorreto afirmar: 
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a) Cabe revisão criminal de processo findo para ser excluída a majoração da pena pela reincidência, se o 
processo que gerou esta, é anulado por inteiro, com sentença irrecorrível, pelo reconhecimento de prova 
ilícita; 
b) O Tribunal de Justiça, em sede de revisão criminal, pode fixar valor mínimo para reparação dos prejuízos 
sofridos pelo sentenciado, desde que haja requerimento específico; 
c) O Superior Tribunal de Justiça é competente para julgar revisão criminal visando à desconstituição da 
condenação, com trânsito em julgado e sem recurso extraordinário, de deputado federal em ação penal 
originária; 
d) Conforme Súmula do Supremo Tribunal Federal, o réu não precisa se recolher à prisão para requerer a 
revisão criminal; 
e) Se prova substancialmente nova de inocência do acusado é descoberta após sua morte, a condenação 
dele por roubo, com trânsito em julgado, por ser questionada por intermédio da revisão criminal proposta 
pelo cônjuge. 
 
70. ATLAS, na condição de vítima de lesão corporal gravíssima, habilita-se como assistente de acusação 
no processo criminal, que está na fase de defesa escrita. No entanto, mesmo com concordância do 
Ministério Público, o juiz indefere a habilitação, sob o fundamento que a inclusão do assistente redundará 
em atraso na entrega da prestação jurisdicional. Qual providência abaixo ATLAS deve se valer para atacar 
a decisão do magistrado? 
 
a) Mandado de segurança; 
b) Habeas corpus; 
c) Recurso em sentido estrito; 
d) Apelação criminal; 
e) Carta Testemunhável.  
 
71. Em vara privativa de crimes dolosos contra a vida, com imputação de crime de tentativa de homicídio 
(sem lesões corporais), em conexão com furto, os jurados respondem negativamente ao quesito: “O réu 
deu início a um crime que não se consumou por circunstâncias alheias à vontade do acusado, qual seja, 
erro de pontaria?”. Analise as assertivas abaixo e responda: 
 
I. Restará prejudicado o quesito genérico de absolvição, sem que isso repercuta em nulidade absoluta por 
falta de votação de quesito obrigatório; 
II. O juiz presidente formulará quesito sobre o crime que escapa da competência do júri e, definida a 
infração por votação do conselho de sentença, caberá ao magistrado julgá-la em conjunto com o crime 
conexo; 
III. Conforme prevê o CPP, antes de proferir sentença, o juiz presidente verificará a aplicabilidade dos 
institutos despenalizadores da Lei nº 9.099/95;  
IV. O crime conexo de furto não será mais objeto de deliberação pelos jurados. 
 
a) Todas as assertivas são corretas; 
b) Somente as assertivas II, III e IV são corretas; 
c) Apenas as assertivas I, II e III são corretas; 
d) Somente a assertiva III é correta;  
e) Apenas as assertivas I, III e IV são corretas. 
 

 
EXECUÇÃO PENAL 
 
72. Analise as assertivas abaixo, de acordo com as Súmulas do Supremo Tribunal Federal, e assinale a 
alternativa correta: 
 
a) O fato de o réu se encontrar em prisão especial impede a progressão de regime de execução da pena, 
fixada em sentença não transitada em julgado;  
b) A imposição de regime de cumprimento de pena mais severo do que a pena aplicada permitir não exige 
motivação; 
c) A pena unificada para atender ao limite de trinta anos de cumprimento, determinada pelo artigo 75 do 
Código Penal, não é considerada para a concessão de outros benefícios, como o livramento condicional ou 
regime mais favorável de execução;  
d) Não se admite a progressão de regime de cumprimento da pena ou a aplicação imediata de regime 
menos severo nela determinada, antes do trânsito em julgado da sentença condenatória;  
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e) A opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do crime constitui motivação idônea para a 
imposição de regime mais severo que o permitido segundo a pena aplicada.  
 
73. Assinale a alternativa incorreta: 
 
a) Embora não prevista em lei, conforme jurisprudência pacífica do STJ fundada na isonomia, é cabível a 
remição da pena pelo estudo e trabalho ao custodiado em regime de prisão cautelar;  
b) Para o preso provisório, o trabalho não é obrigatório e só poderá ser executado no interior do 
estabelecimento;  
c) A prestação de trabalho externo, a ser autorizada pela direção do estabelecimento, dependerá de aptidão 
e disciplina e responsabilidade, além do cumprimento mínimo de 1/6 (um sexto) da pena; 
d) O condenado que cumpre a pena em regime semiaberto poderá remir, pelo estudo, parte do tempo da 
execução da pena, à razão de 01 (um) dia de pena a cada 12 (doze) horas de frequência escolar; 
e) O trabalho externo será admissível para os presos em regime fechado somente em serviço ou obras 
públicas realizadas por órgãos da Administração Direta ou Indireta, ou entidades privadas, desde que 
tomadas as cautelas contra a fuga e em favor da disciplina.  
 
74. Sobre o regime disciplinar diferenciado, aponte a alternativa correta: 
 
a) O regime disciplinar diferenciado terá duração máxima de trezentos e sessenta dias, sem prejuízo da 
repetição da sanção por nova falta grave, de qualquer espécie, até o limite de um sexto da pena aplicada; 
b) Por meio de ato motivado, o diretor do estabelecimento prisional poderá determinar a inclusão do preso 
no regime disciplinar diferenciado, não se prescindindo da posterior homologação judicial;  
c) Somente estará sujeito ao regime disciplinar diferenciado o condenado sob o qual recaiam fundadas 
suspeitas de envolvimento ou participação, a qualquer título, em organizações criminosas quadrilha ou 
bando;  
d) A prática de fato previsto como crime doloso constitui falta grave e, quando ocasione subversão da 
ordem ou da disciplina internas , sujeita o condenado, sem prejuízo da sanção penal, ao regime disciplinar 
diferenciado;  
e) O preso submetido ao regime disciplinar diferenciado não terá direito a visitas.  
 
75. Assinale a alternativa correta:  
 
a) Compete ao órgão do Ministério Público, na respectiva Comarca de atuação, compor e instalar o 
Conselho da Comunidade;  
b) Compete ao órgão do Ministério Público interditar, no todo ou em parte, estabelecimento penal que 
estiver funcionando em condições inadequadas ou com infringências aos dispositivos da Lei de Execução 
Penal;  
c) Em matéria de execução penal é vedado ao Juiz de Direito agir de ofício;  
d) A autorização para saída temporária aos condenados que cumprem pena em regime semiaberto, 
somente poderá ser deferida pelo diretor do estabelecimento penal, quando houver a utilização de 
equipamento de monitoração eletrônica;  
e) Se a revogação do livramento condicional for motivada por infração penal anterior à vigência do 
livramento, computar-se-á como tempo de cumprimento da pena o período de prova, sendo permitida, para 
a concessão de novo livramento, a soma do tempo das 02 (duas) penas. 
 

 
DIREITO DO CONSUMIDOR 
 
76. Analise as assertivas abaixo e responda: 
 
I. Não se considera impróprio ao consumo o produto, cujo prazo de validade estiver vencido, se não vier a 
acarretar danos à saúde do consumidor;  
II. O fabricante, o produtor, o construtor, o profissional liberal e o importador respondem pessoal e 
independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por 
defeitos decorrentes de projetos, serviços, fabricação, construção, montagem, fórmulas, manipulação, 
apresentação ou acondicionamento de seus produtos, bem como por informações insuficientes ou 
inadequadas sobre sua utilização e risco; 
III. A ignorância do fornecedor sobre os vícios de qualidade por inadequação dos produtos e serviços o 
exime de responsabilidade. 
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a) Apenas as assertivas I e II são corretas;  
b) Apenas as assertivas I e III são corretas; 
c) Apenas as assertivas II e III são corretas;  
d) Todas as assertivas são corretas; 
e) Nenhuma assertiva é correta. 
 
77. Assinale a alternativa incorreta: 
 
a) A nulidade de uma cláusula contratual abusiva não invalida o contrato, exceto quando de sua ausência, 
apesar dos esforços de integração, decorrer ônus excessivo a qualquer das partes;  
b) A instauração de inquérito civil não obsta a decadência do direito de reclamar por vícios aparentes ou de 
fácil constatação;  
c) É facultado a qualquer consumidor ou entidade que o represente requerer ao Ministério Público que 
ajuíze a competente ação para ser declarada a nulidade de cláusula contratual que contrarie o disposto no 
Código de Defesa do Consumidor ou de qualquer forma não assegure o justo equilíbrio entre direitos e 
obrigações das partes;  
d) Toda informação ou publicidade, suficientemente precisa, veiculada por qualquer forma ou meio de 
comunicação com relação a produtos e serviços oferecidos ou apresentados, obriga o fornecedor que a 
fizer veicular ou dela se utilizar e integra o contrato que vier a ser celebrado;  
e) Nas ações coletivas de que trata o Código de Defesa do Consumidor não haverá adiantamento de 
custas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas, nem condenação da associação 
autora, salvo comprovada má-fé, em honorários de advogados, custas e despesas processuais.  
 
78. Sobre as ações coletivas para a defesa de interesses individuais homogêneos é correto afirmar: 
 
a) Não se vislumbrando a incidência de interesses de menores, incapazes, deficientes ou repercussão 
social que a justifique, é desnecessária a intervenção do Ministério Público;  
b) É facultado ao consumidor eleger o foro competente para o julgamento da ação;  
c) O Ministério Público não possui legitimidade para promover a liquidação e a execução da sentença;  
d) Em caso de procedência do pedido, a condenação será genérica, fixando a responsabilidade do réu 
pelos danos causados;  
e) O julgamento de ações dessa natureza compete exclusivamente à Justiça Federal.  
 

 
DIREITO SANITÁRIO E SAÚDE DO TRABALHADOR 
 

 
79. Sobre a proteção à saúde do trabalhador, assinale a alternativa correta: 
 
a) O Sistema Único de Saúde (SUS), através de seus serviços competentes, participará da normatização, 
fiscalização e controle dos serviços de saúde do trabalhador nas instituições e empresas públicas. Ao 
passo em que as privadas contratarão serviços especializados e certificados para o desempenho dessas 
funções;  
b) Os serviços de vigilância sanitária e epidemiológica manterão fiscalização e controle das atividades 
desenvolvidas nos ambientes de trabalho que, direta ou indiretamente, ocasionem ou possam vir a 
ocasionar risco ou dano à saúde, à vida ou à qualidade de vida;  
c) Nas ações e nos serviços desenvolvidos pela vigilância sanitária não é assegurada por lei a cooperação 
dos sindicatos de trabalhadores, dos organismos de defesa do consumidor, das entidades ambientalistas e 
conselhos de classe;  
d) À exceção dos servidores públicos, em razão do caráter privado das relações de trabalho, a proteção à 
saúde do trabalhador não está incluída no campo de atuação do SUS; 
e) A atenção à saúde do trabalhador, no setor público e privado, compreende ações individuais e coletivas 
desenvolvidas no âmbito do SUS, excluindo-se dela o mercado informal de trabalho.  
 
80. Analise as assertivas abaixo e responda:  
 
I. O estabelecimento de normas e a execução da vigilância sanitária de portos, aeroportos e fronteiras são 
de competência exclusiva da direção nacional do Sistema Único de Saúde;  
II. Compete à direção nacional do SUS identificar estabelecimentos hospitalares de referência e gerir 
sistemas públicos de alta complexidade de referência estadual e regional;  
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III. Compete à direção estadual do SUS identificar os serviços estaduais e municipais de referência nacional 
para o estabelecimento de padrões técnicos de assistência à saúde; 
IV. Compete à direção estadual do SUS formar consórcios administrativos intermunicipais, os quais 
obedecerão ao princípio da direção única, a ser definida no ato constitutivo da entidade, que ficará sujeita 
às mesmas normas de observância obrigatória às distintas pessoas jurídicas integrantes do SUS. 
 
a) Apenas as assertivas I e II são corretas; 
b) Apenas as assertivas III e IV são corretas;  
c) Apenas as assertivas I e IV são corretas; 
d) Todas as assertivas são corretas; 
e) Nenhuma das assertivas é correta.  
 
DIREITO DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE 
 
81. No que diz respeito ao direito à profissionalização e à proteção ao trabalho, assinale a alternativa 
incorreta:  
 
a) Ao adolescente empregado, aprendiz, em regime familiar de trabalho, aluno de escola técnica, assistido 
em entidade governamental ou não-governamental, é vedado trabalho noturno, realizado entre as vinte e 
duas horas de um dia e as cinco horas do dia seguinte; 
b) Ao adolescente aprendiz, maior de quatorze anos, são assegurados os direitos trabalhistas e 
previdenciários;  
c) Ao adolescente até quatorze anos de idade é assegurada bolsa de aprendizagem; 
d) Ao adolescente portador de deficiência é assegurado trabalho protegido;  
e) O programa social que tenha por base o trabalho educativo, sob responsabilidade de entidade 
governamental ou não-governamental sem fins lucrativos, deverá assegurar ao adolescente que dele 
participe condições de capacitação para o exercício de atividade regular remunerada. 
 
82. Quanto aos direitos reconhecidos aos membros do Conselho Tutelar pela Lei nº 8.069/90 (após o 
advento da Lei nº 12.696/2012), assinale a alternativa incorreta: 
 
a) Férias remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da remuneração mensal; 
b) Licenças maternidade e paternidade; 
c) Gratificação natalina; 
d) Jornada semanal de 40 (quarenta) horas; 
e) Cobertura previdenciária. 
 
83. Acerca da Lei nº 12.594/2012, que institui o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo - 
SINASE, assinale a alternativa incorreta: 
 
a) É assegurado ao adolescente casado ou que viva, comprovadamente, em união estável o direito à visita 
íntima; 
b) Para garantir a oferta de programa de atendimento socioeducativo de meio aberto, os Municípios podem 
instituir consórcios, ou usar de qualquer outro instrumento jurídico adequado, como forma de compartilhar 
responsabilidades entre os mesmos; 
c) É dever da União, dos Estados, dos Municípios e do DF elaborar seus Planos de Atendimento 
Socioeducativo, incluindo um diagnóstico da situação do SINASE, as diretrizes, os objetivos, as metas, as 
prioridades e as formas de financiamento e gestão das ações de atendimento para os 10 (dez) anos 
seguintes; 
d) Os Planos de Atendimento Socioeducativo deverão, obrigatoriamente, prever ações articuladas nas 
áreas de educação, saúde, assistência social, cultura, capacitação para o trabalho e esporte, para os 
adolescentes atendidos; 
e) A Lei nº 12.594/2012 reconhece que a execução da política socioeducativa é de responsabilidade do 
setor de assistência social, devendo as medidas socioeducativas em meio aberto ser executadas pelos 
CREAS dos municípios ou, na falta destes, pelos CRAS. 
 
84. No que tange aos princípios previstos no art. 100, do Estatuto da Criança e do Adolescente, que regem 
a aplicação de medidas de proteção a crianças e adolescentes, assinale a alternativa incorreta:  
 
a) Responsabilidade primária e solidária do poder público: a plena efetivação dos direitos assegurados a 
crianças e a adolescentes por esta Lei e pela Constituição Federal, salvo nos casos por esta 
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expressamente ressalvados, é de responsabilidade primária e solidária das 3 (três) esferas de governo, 
sem prejuízo da municipalização do atendimento e da possibilidade da execução de programas por 
entidades não governamentais; 
b) Afastamento preventivo: crianças e adolescentes cujos direitos estiverem sendo violados pelos pais ou 
integrantes da família extensa devem ser cautelarmente afastados do convívio familiar, como forma de 
preservar sua integridade física, moral e psíquica; 
c) Proporcionalidade e atualidade: a intervenção deve ser a necessária e adequada à situação de perigo em 
que a criança ou o adolescente se encontram no momento em que a decisão é tomada; 
d) Intervenção mínima: a intervenção deve ser exercida exclusivamente pelas autoridades e instituições 
cuja ação seja indispensável à efetiva promoção dos direitos e à proteção da criança e do adolescente; 
e) Oitiva obrigatória e participação: a criança e o adolescente, em separado ou na companhia dos pais, de 
responsável ou de pessoa por si indicada, bem como os seus pais ou responsável, têm direito a ser ouvidos 
e a participar nos atos e na definição da medida de promoção dos direitos e de proteção, sendo sua opinião 
devidamente considerada pela autoridade judiciária competente. 
 
85. Acerca dos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, assinale a alternativa incorreta: 
 
a) Suas decisões, desde que obedecido o trâmite regimental e devidamente publicadas, por meio de 
Resolução ou ato equivalente, vinculam o gestor público em seu respectivo nível de atuação; 
b) Detém a prerrogativa de selecionar os projetos destinados ao atendimento de crianças e adolescentes 
que serão contemplados com recursos dos Fundos Especiais para a Infância e Adolescência - FIAs; 
c) Sua composição deve ser necessariamente paritária, entre representantes do governo e da sociedade 
civil organizada; 
d) Seus integrantes, embora não remunerados, respondem como “agentes públicos”, para os fins da Lei nº 
8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa) e como “funcionários públicos” para fins penais; 
e) São órgãos consultivos, aos quais incumbe sugerir ao Poder Executivo a implementação de políticas 
públicas em prol de crianças, adolescentes e famílias em situação de risco pessoal, familiar ou social. 
 

 
PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO 
 
86. Nos termos da Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), assinale a alternativa correta: 
 
a) Nos casos de exercício de cargo em comissão ou de função de confiança, as ações destinadas a levar a 
efeito as sanções previstas na referida lei podem ser propostas dentro do prazo prescricional previsto em lei 
específica para faltas disciplinares puníveis com demissão a bem do serviço público; 
b) Na ação principal, que terá o rito ordinário, é vedada a transação ou acordo, sendo cabível a conciliação; 
c) O agente público que se recusar a prestar declaração dos bens, dentro do prazo determinado, ou que a 
prestar falsamente, será punido com a pena de demissão a bem do serviço público, sendo vedada outra 
espécie de sanção, cumulativa ou não; 
d) O Ministério Público ou Tribunal ou Conselho de Contas poderão, a requerimento, designar 
representante para acompanhar o procedimento administrativo destinado a apurar a prática de ato de 
improbidade;  
e) O sucessor daquele que praticar ato de improbidade administrativa, estabelecido na referida lei, estará 
sujeito às cominações nela previstas. 
 
87. Nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000), assinale a alternativa incorreta: 
 
a) Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou 
ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período 
superior a dois exercícios; 
b) Os Municípios não poderão contribuir para o custeio de despesas de competência de outros entes da 
Federação, mesmo que exista autorização na lei de diretrizes orçamentárias e na lei orçamentária anual; 
c) A destinação de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas ou 
déficits de pessoas jurídicas deverá ser autorizada por lei específica, atender às condições estabelecidas 
na lei de diretrizes orçamentárias e estar prevista no orçamento ou em seus créditos adicionais; 
d) Na concessão de crédito por ente da Federação a pessoa física, ou jurídica que não esteja sob seu 
controle direto ou indireto, os encargos financeiros, comissões e despesas congêneres não serão inferiores 
aos definidos em lei ou ao custo de captação; 
e) Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a instituição, previsão e efetiva 
arrecadação de todos os tributos da competência constitucional do ente da Federação. 
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88.  Nos termos da Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/13), assinale a alternativa correta: 
 
a) As pessoas jurídicas serão responsabilizadas objetivamente, nos âmbitos administrativo e civil, pelos 
atos lesivos previstos na referida lei e praticados em seu interesse ou benefício, exclusivo ou não; 
b) A referida lei aplica-se aos atos lesivos praticados por pessoa jurídica brasileira contra a administração 
pública estrangeira, salvo se cometidos no exterior; 
c) A competência para a instauração e o julgamento do processo administrativo de apuração de 
responsabilidade da pessoa jurídica poderá ser delegada e, nas hipóteses taxativamente estabelecidas na 
referida lei, subdelegada; 
d) A celebração do acordo de leniência suspende o prazo prescricional dos atos ilícitos previstos na referida 
lei; 
e) Nas ações de responsabilização judicial, será adotado o rito previsto na Lei de Improbidade 
Administrativa (Lei 8.429/92). 
 

 
89. Nos termos da Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/92), assinale a alternativa incorreta: 
 
a) Estão também sujeitos às penalidades da referida lei os atos de improbidade praticados contra o 
patrimônio de entidade que receba subvenção, benefício ou incentivo, fiscal ou creditício, de órgão público 
bem como daquelas para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra com menos de 
cinquenta por cento do patrimônio ou da receita anual, limitando-se, nestes casos, a sanção patrimonial à 
repercussão do ilícito sobre a contribuição dos cofres públicos; 
b) Na fixação das penas previstas na referida lei o juiz levará em conta a extensão do dano causado, assim 
como o proveito patrimonial obtido pelo agente; 
c) Concorrer para que terceiro se enriqueça ilicitamente constitui ato de improbidade administrativa que 
atenta contra os princípios da administração pública; 
d) Constitui crime a representação por ato de improbidade contra agente público ou terceiro beneficiário, 
quando o autor da denúncia o sabe inocente. Além da sanção penal, o denunciante está sujeito a indenizar 
o denunciado pelos danos materiais, morais ou à imagem que houver provocado; 
e) A aplicação das sanções previstas na referida lei independe da aprovação ou rejeição das contas pelo 
órgão de controle interno ou pelo Tribunal ou Conselho de Contas. 
 

 
DIREITO AMBIENTAL 
 
90. A Reserva de Desenvolvimento Sustentável é uma área natural que abriga populações tradicionais, cuja 
existência baseia-se em sistemas sustentáveis de exploração dos recursos naturais, desenvolvidos ao 
longo de gerações e adaptados às condições ecológicas locais e que desempenham um papel fundamental 
na proteção da natureza e na manutenção da diversidade biológica. Em relação ao tema, assinale a 
alternativa correta: 
 
a) O Plano de Manejo da Reserva de Desenvolvimento Sustentável definirá as zonas de proteção integral, 
de uso sustentável e de amortecimento e corredores ecológicos e será aprovado pelo Ministério Público; 
b) Na Reserva de Desenvolvimento Sustentável é vedada, em qualquer hipótese, a substituição da 
cobertura vegetal; 
c) A Reserva de Desenvolvimento Sustentável será gerida pelas populações tradicionais residentes na 
área, conforme se dispuser em regulamento e no ato de criação da unidade;  
d) O Plano de Manejo da Reserva de Desenvolvimento Sustentável não poderá contemplar a possibilidade 
de visitação pública; 
e) Na Reserva de Desenvolvimento Sustentável deve ser sempre considerado o equilíbrio dinâmico entre o 
tamanho da população e a conservação. 
 
91. Um dos grandes desafios sanitários e ambientais da atualidade é a destinação adequada dos resíduos 
sólidos urbanos, cujo aumento decorre, dentre outros fatores, do processo de expansão e urbanização dos 
municípios. Neste contexto, entrou em vigor, em 02 de agosto de 2010, a Lei nº 12.305, instituindo a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos, dispondo sobre seus princípios, objetivos e instrumentos, bem como 
sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, às 
responsabilidades e os instrumentos econômicos aplicáveis. Em relação ao tema, assinale a alternativa 
incorreta:  
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a) Protetor-recebedor é um dos princípios da Política Nacional de Resíduos Sólidos; 
b) São instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos, entre outros: os planos de resíduos sólidos; 
a educação ambiental; e os conselhos de meio ambiente e, no que couber, os de saúde;  
c) Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos deve ser observada a seguinte ordem de prioridade: não 
geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitos; 
d) Para os efeitos da lei, os resíduos sólidos urbanos englobam os resíduos domiciliares, os de limpeza 
urbana e os industriais; 
e) O poder público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela efetividade das ações 
voltadas para assegurar a observância da Política Nacional de Resíduos Sólidos.  
 
92. O parcelamento do solo para fins urbanos é regulamentado pela Lei nº 6.766/79. Em relação ao 
mencionado diploma legal, assinale a alternativa correta: 
 
a) Considera-se desmembramento a subdivisão de gleba em lotes destinados a edificação, com abertura de 
novas vias de circulação, de logradouros públicos ou prolongamento, modificação ou ampliação das vias 
existentes; 
b) Não será permitido, em qualquer hipótese, o parcelamento do solo em terrenos que tenham sido 
aterrados com material nocivo à saúde pública; 
c) O registro do loteamento só poderá ser cancelado por decisão judicial ou a requerimento conjunto do 
loteador e de todos os adquirentes de lotes, com anuência da Prefeitura, ou do Distrito Federal quando for o 
caso, e do Estado; 
d) São irretratáveis os compromissos de compra e venda, cessões e promessas de cessão, os que 
atribuam direito a adjudicação compulsória e, estando registrados, confiram direito real oponível a terceiros; 
e) Desde a aprovação do projeto de loteamento, passam a integrar o domínio do Município as vias e 
praças, os espaços livres e as áreas destinadas a edifícios públicos e outros equipamentos urbanos, 
constantes do projeto e do memorial descritivo. 
 

 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA, INQUÉRITO CIVIL, PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO E PROCEDIMENTO 
INVESTIGATÓRIO CRIMINAL 
 
93. Nos termos da Lei da Ação Civil Pública (Lei nº 7.347/85), assinale a alternativa incorreta: 
 
a) Somente nos casos em que a lei impuser sigilo, poderá ser negada certidão ou informação, hipótese em 
que a ação poderá ser proposta desacompanhada daqueles documentos, cabendo ao juiz requisitá-los; 
b) Os Municípios poderão tomar dos interessados compromisso de ajustamento de sua conduta às 
exigências legais, mediante cominações, que terá eficácia de título executivo extrajudicial; 
c) Constitui crime a recusa, o retardamento ou a omissão de dados técnicos indispensáveis à propositura 
da ação civil, quando requisitados pelo Ministério Público;  
d) Os autos do inquérito civil, do procedimento preparatório e do procedimento investigatório criminal 
arquivados serão remetidos, sob pena de se incorrer em falta grave, no prazo de 3 (três) dias, ao Conselho 
Superior do Ministério Público; 
e) Se, no exercício de suas funções, os juízes e tribunais tiverem conhecimento de fatos que possam 
ensejar a propositura da ação civil, remeterão peças ao Ministério Público para as providências cabíveis. 
 
94. Em relação à ação civil pública, assinale a alternativa correta: 
 
a) Havendo condenação em dinheiro, a indenização pelo dano causado reverterá a um fundo gerido por um 
Conselho Federal ou por Conselhos Estaduais de que participarão necessariamente o Ministério Público e a 
Defensoria Pública, sendo seus recursos destinados à reconstituição dos bens lesados;  
b) O Ministério Público tem legitimidade para pleitear, em ação civil pública, a indenização decorrente do 
DPVAT em benefício do segurado; 
c) A Lei da Ação Civil Pública estabelece um rol meramente exemplificativo de interesses difusos ou 
coletivos que por ela podem ser tutelados; 
d) Quando haja manifesto interesse evidenciado pela dimensão ou característica do dano e pela relevância 
do bem jurídico a ser protegido, o requisito da pré-constituição exigido para o ajuizamento de ação civil 
pública por associação poderá ser dispensado pelo juiz; 
e) Dano moral e patrimonial causado à honra e à dignidade de grupo religioso não pode ser objeto de ação 
civil pública. 
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95. Nos termos da Lei da Ação Civil Pública (Lei nº 7.347/85), assinale a alternativa incorreta: 
 
a) Em caso de litigância de má-fé, a associação autora e os diretores responsáveis pela propositura da 
ação serão solidariamente condenados em honorários advocatícios e ao décuplo das custas, sem prejuízo 
da responsabilidade por perdas e danos; 
b) É dever do servidor público provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre 
fatos que constituam objeto da ação civil e indicando-lhe os elementos de convicção; 
c) A multa cominada liminarmente só será exigível do réu após o trânsito em julgado da decisão favorável 
ao autor, mas será devida desde o dia em que se houver configurado o descumprimento; 
d) O juiz poderá conferir efeito suspensivo aos recursos, para evitar dano irreparável à parte; 
e) Estando a inicial em devida forma, o juiz mandará autuá-la e ordenará a notificação do requerido, para 
oferecer manifestação por escrito, que poderá ser instruída com documentos e justificações, dentro do 
prazo de quinze dias. 
 

 
DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E DO IDOSO E DIREITOS HUMANOS 
 
96. Assinale a alternativa correta: 
 
a) Quanto à educação, é facultativo o oferecimento de programas de educação especial a nível pré-escolar, 
em unidades hospitalares e congêneres nas quais estejam internados, por prazo igual ou superior a 1 (um) 
ano, educandos com deficiência;  
b) A legislação pátria ainda se ressente da ausência de previsão de garantia de atendimento domiciliar de 
saúde à pessoa com deficiência grave não internada; 
c) A discriminação por motivo de deficiência significa qualquer diferenciação, exclusão ou restrição baseada 
em deficiência, com o propósito ou efeito de impedir ou impossibilitar o reconhecimento, o desfrute ou o 
exercício, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, de todos os direitos humanos e 
liberdades fundamentais nas esferas política, econômica, social, cultural, civil ou qualquer outra. Abrange 
todas as formas de discriminação, inclusive a recusa de adaptação razoável; 
d) A construção de edificações de uso privado multifamiliar está dispensada de atender aos preceitos da 
acessibilidade na interligação de partes de uso comum ou abertas ao público, bem como acessos, piscinas, 
andares de recreação, salão de festas e reuniões, saunas e banheiros, quadras esportivas, portarias, 
estacionamentos e garagens;  
e) Quando se fala em atendimento prioritário e diferenciado, está excluído o mobiliário de recepção e 
atendimento adaptado à altura e à condição física de pessoas em cadeira de rodas, conforme estabelecido 
nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 
  
97. Assinale a alternativa incorreta: 
 
a) O direito ao respeito consiste também na preservação de objetos pessoais do idoso; 
b) Com a finalidade de coibir o preconceito, constitui infração administrativa negar a alguém, por motivo de 
idade, emprego ou trabalho; 
c) É correto afirmar que o conjunto legislativo priorizou o atendimento do idoso em sua família, seguido das 
formas alternativas ao asilamento e, por último, a institucionalização; 
d) O envelhecimento é um direito personalíssimo; 
e) Dificultar o acesso do idoso a operações bancárias, por motivo de idade, é crime com pena de 6 (seis) 
meses a 1(um) ano e multa. 
 
98. Assinale a alternativa incorreta: 
 
a) Nos estabelecimentos de ensino fundamental, de ensino médio e de ensino superior, públicos e privados, 
é obrigatório o estudo da história geral da África e da história da população negra no Brasil; 
b) O direito à liberdade de consciência e de crença e ao livre exercício dos cultos religiosos de matriz 
africana compreende a comunicação ao Ministério Público para a abertura de ação penal em face de 
atitudes e práticas de intolerância religiosa nos meios de comunicação e em quaisquer outros locais; 
c) A Lei Estadual nº 7.238/2006, ao tratar de concurso público, estabelece que o candidato portador de 
necessidades especiais, em razão da necessária igualdade de condições, concorrerá a todas as vagas, 
sendo reservado no mínimo o percentual de cinco por cento em face da classificação obtida;      
d)  Ficará sujeito às penas de multa e de prestação de serviços à comunidade, incluindo atividades de 
promoção da igualdade racial, quem, em anúncios ou qualquer outra forma de recrutamento de 
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trabalhadores, exigir aspectos de aparência próprios de raça ou etnia para empregos cujas atividades não 
justifiquem essas exigências; 
e) Os programas de ação afirmativa constituem-se em políticas públicas destinadas a reparar as distorções 
e desigualdades sociais e demais práticas discriminatórias adotadas, nas esferas pública e privada, durante 
o processo de formação do País.     
 
HABITAÇÃO E URBANISMO 
 
99. Em relação ao Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social – SNHIS (Lei nº 11.124/2005), 
assinale a alternativa correta: 
 
a) Exigir a atuação das instituições e órgãos que desempenham funções no setor da habitação, sob pena 
de responsabilização, é um dos objetivos do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social que 
constam de forma expressa na referida lei; 
b) A estruturação, a organização e a atuação do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social devem 
observar, entre outros, o princípio da compatibilidade e integração das políticas habitacionais federal, 
estadual, do Distrito Federal e municipal, bem como das demais políticas setoriais de desenvolvimento 
urbano, ambientais e de inclusão social;  
c) O Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social visa descentralizar todos os programas e projetos 
destinados à habitação de interesse social, observada a legislação específica; 
d)  O impedimento de concessão de benefícios a proprietários, promitentes compradores, possuidores, 
arrendatários ou cessionários de imóvel residencial é uma das diretrizes para concessão de benefícios no 
âmbito do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social; 
e) A Caixa Econômica Federal não integra o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social – SNHIS. 
 
100. Nos termos da Lei nº 12.608/2012, que instituiu a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil – 
PNPDEC, assinale a alternativa incorreta: 
  
a) Compete aos Estados instituir e manter sistema para declaração e reconhecimento de situação de 
emergência ou de estado de calamidade pública; 
b) É dever da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios adotar as medidas necessárias à 
redução dos riscos de desastre, que poderão ser adotadas com a colaboração de entidades públicas ou 
privadas e da sociedade em geral; 
c) A Política Nacional de Proteção e Defesa Civil abrange as ações de prevenção, mitigação, preparação, 
resposta e recuperação voltadas à proteção e defesa civil; 
d) O Plano Estadual de Proteção e Defesa Civil conterá, no mínimo, a identificação das bacias hidrográficas 
com risco de ocorrência de desastres e as diretrizes de ação governamental de proteção e defesa civil no 
âmbito estadual, em especial no que se refere à implantação da rede de monitoramento meteorológico, 
hidrológico e geológico das bacias com risco de desastre; 
e) Os programas habitacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios devem priorizar 
a relocação de comunidades atingidas e de moradores de áreas de risco. 


